
TNsTRUMENTo pARTTcuLAR DE sEGuNDo ADTTAMENTo Ao rERMo DE sEcuRrrrzAçÃo DE

cnÉorros Do AcRoNecócro DA la sÉnre DA 3a rurssÃo DE cERTrFrcADos DE

nrcrgÍvrrs Do AcRoneeócro DA ocrANTE sEcuRrrIzADoRA s.A.

l. OCTANTE SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado

de São Paulo, na Rua Beatriz, 226, Alto de Pinheiros, CEP 05445-040, inscrita no CNPJ/MF sob o no

L2.739.92210001-63, com seu Estatuto Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o

NIRE no 35.3.003805!-7, e inscrita na Comissão de Valores Mobiliários sob o no 22,390, neste ato

representada na forma de seu Estatuto Social CEmissora'); e

2, PLANNER TRuSTEE DISTRIBuIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁNTOS LTDA.,

instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Avenida

Brigadeiro Faria Lima, 3900, 10o andar, CEP 04538-132, inscrita no CNPI/MF sob o no 67.030.395/0001-46,

neste ato representada na forma de seu contrato social('Aoente FiduciárioJ.

CONSTDERANDO QUE:

(i) em 14 de setembro de 2015, as Paftes celebraram o "Termo de Securitiza$o de Créditos do

Agronegócio da la Série da 3a Emissão de Certificados de RecebÍveis do Agronegócio da Octante

Securitizadora S.A." ('Termo de Securitização'J, tendo como objeto a emissão dos certificados de

recebíveis do agronegócio da la série da 3a emissão da Emissora C'CRA'), os quais foram lastreados em

direitos creditórios do agronegócio oriundos do fornecimento contínuo de determinados produtos

produzidos e comercializados pela BRF S.A. C'!BE) para a BRF Global GmbH ("ERE§!ebêI], nos termos

do " Contrato Global de Fornecimento de Produtos do AgronegócÍo e Outras Avenç!', celebrado em 14 de

setembro de 2015 entre a BRF e a BRF Global ("Contrato de Exoortacão");

(ii) nos termos do Contrato de Exportação, cada compra e venda deve ser formalizada por meio da

celebração da " EspecÍfiafio de Compra e Venda de Produtos do Agronegócio e Compromisso de
Pagamentd', tendo a BRF e a BRF Global celebrado em 14 de setembro de 2015 a"Especificação de

Compra e Venda de Produtos do Agronegtício e Compromisso de Pagamento no Í' ("Comoromisso de

Pagamento 1"), por meio da qual a BRF Global obrigou-se a efetuar à BRF o pagamento previsto no

Compromisso de Pagamento 1;

(iii) nos termos do "Instrumento Particular de Cessão, Promessa de Cessão e AquÍsição de DÍreitos

Creditórios do Agronegócio e Outras Avençl', celebrado em 14 de setembro de 2015 ('Contrato de

@§ã91 a BRF (i) cedeu à Emissora os créditos do agronegócio provenientes do Compromisso de
Pagamento t C'CÉaitos Ao noroneoóml e (ii) comprometeu-se a ceder créditos do agronegócio

adicionais provenientes de outros Compromissos de Pagamento, desde que cumpridas determinadas

condições previstas no Contrato de Cessão ("Créditos do Aoroneoócio Adicionais");
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(iv) as Paftes verificaram a necessidade de ajustar a Cláusula 8.12 do Termo de Securitização a fim de

conciliar sua redação com os procedimentos aplicáveis ao processo de cessão dos Créditos do

Agronegocio Adicionais previsto no Contrato de Cessão, bem como às obrigações nele assumidas pela

Emissora;

(v) a Cláusula 12.10 do Termo de Securitização autoriza as Paftes a alterar o Termo de Securitização

independentemente de deliberação de Assembleia Geral ou de consulta aos titulares de CRA, sempre que

tal alteração decorra, dentre outras hipóteses da necessidade de ajustes ou correções de procedimentos

operacionais refletidos em qualquer dos Documentos da Operação que não afetem os direitos dos

titulares de CRA; e

(vi) as Partes desejam alterar o Termo de Securitização exclusivamente para ajustar a redação da

Cláusula 8,12 do Termo de Securitização para conciliá-la com o disposto no Contrato de Cessão e, desta

forma, tornar harmonioso o processo de aquisição Créditos do Agronegócio Adicionais,

RESOLVEM as Partes celebrar o presente "segundo Aditamento ao Termo de Securitização de Créditos

do Agronegócio da la Série da 3a Emissão de Certificados de RecebÍveis do Agronegócio da Octante

Securitizadora S.A." ("§gUndo MitaCIento'), Que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições abaixo.

CúUSUU PRIMEIRA- DO OB,ETO

1.1. O presente Segundo Aditamento tem por objeto ajustar a redação da Cláusula 8.12 do Termo de

Securitização para conciliar sua redação com as disposições do Contrato de Cessão relativas ao

procedimento de cessão dos Créditos do Agronegócio Adicionais.

cúusuLA sEGUNDA - Do ADTTAMENTo Ao rERMo DE sEcuRrrrzAçÃo

2.1. As Paltes decidem ajustar a redação da Cláusula 8.12 do Termo de Securitização, a qual passará

a viger com a redação indicada abaixo:

"Ordem de PrÍoridade

8.12. Os valores integrantes do Patrimônio Separadq inclusivq sem limitaçãq aqueles

recebidos em razão do pagamento dos valores devidos no âmbito do Compromisso de

Pagamento, deverão ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade, de forma que

cada item somente poderá ser pago caso seja verificadq a partír do item (ii), a exístêncÍa de

recursos dispontveis no Patrimônio Separado para o cumprimento dos itens anteriores, conforme

apli«íveis, bastando a manutenção de tal disponibilidade para que o próximo item seja pago:

d
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(i) Despesas;

(ii) Reamposição do Fundo de Despeas;

(iii) Remuneração;

(iv) Anortização ou valor corespondente em aso de Resgate Antecipado Compulsono ou Oferta

de Resgate Antecipado Facultativo; e

(u) Liberação dos ualores à Conta de Livre Movimentação."

CúUsULATERCEIRA- DAS RATIFIçAçõgS r cOilSOLIDAçÃo Do TERMo DE

sEcuRrrrzAçÃo

3.1. Ratificam-se, neste ato, todos os termos, cláusulas e condições estabelecidos no Termo de

Securitização que não tenham sido expressamente alterados por este Segundo Aditamento, sendo que

uma versão consolidada do Termo de Securitizaçâo contemplando as alterações descritas na Cláusula

Segunda acima, segue como Anexo A.

cúusulA qUARTA - Do REGrsrRo

4.1. Este Segundo Aditamento deverá ser registrado na Custodiante, nos termos do parágrafo único

do artigo 23 da Lei n.o 10.931, de 02 de agosto de2O04, conforme alterada C'Lei 10.931/2004').

crÁusulA eurNTA - DAs DIsPosrçõEs cERArs

5.1. As palavras e os termos constantes deste Segundo Aditamento, caso não possuam definição

específica, deverão ser compreendidos e interpretados conforme significado a eles atribuídos no Termo de

Securitização ou, em caso de omissão em referido instrumento, em consonância com o conceito

consagrado pelos usos e costumes do mercado financeiro e de capitais local.

5.2. Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes do Segundo Aditamento. Dessa

forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio

que caibam ao Agente Fiduciário em razão de qualquer inadimplemento das obrigações do Termo de

Securitização, prejudicará tais direitos, faculdades ou remédios, ou será interpretado como uma renúncia

aos mesmos ou concordância com tal inadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de

quaisquer outras obrigaSes assumidas pela Emissora neste Segundo Aditamento ou precedente no

tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso.

5,3. O presente Segundo Aditamento é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as

Partes por si e seus sucessores.

\Y {
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5.4. Caso qualquer das disposiçôes deste Segundo Aditamento venha a ser julgada ilegal, inválida ou

ineficaz, prevalecerão todas as demais disposiçôes não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se

as Partes, em boa-fé, a substituir a disposição afetada por outra que, na medida do possível, produza o

mesmo efeito,

5.5. O Segundo Aditamento constitui título executivo extrajudicial, nos termos do inciso III, do artigo

784, do Código de Processo Civil, e as obrigações nele contidas estão sujeitas à execução específica, de

acordo com os artigos 497 e seguintes, 806 e 815 do Código de Processo Civil.

cúusuu sExTA - DA LEI E FoRo

6.1. Este Segundo Aditamento será regido e interpretado de acordo com as leis brasileiras.

6.2. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões

ou dúvidas decorrentes deste Segundo Aditamento, com a exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as Paftes celebrado o presente Segundo Aditamento em 3 (três) vias

de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, 05 de agosto de 2016.

O restante da página foÍ intencíonalmente deixado em branco.
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Página de Assinaturas 1/2 do "segundo Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do
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Por: u@ -=t€írr^carso: viliane docrrigues ;/' ffiW-OiruJtorr- (procurar""

TESTEMUNHAS:

1.

Nome:

RG:

CPF:

Nome:

RG:

CPF:
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ANEXO A

vERsÃo coNsoLrDADA Do rERMo DE sEcuRrrrzAçÃo DE cRÉDrros Do AGRoNEGócro DA
ra sÉnre DA 3a rMrssÃo DE cERTrFrcADos oe necrgÍvErs Do neRonecócro DA

OCTANTE SECU RITIZADORA S.A.
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Temo oe SecunmzaçÃo or Dlneros CReorónros oo AcnoxEcócro

para emissão de

Crnrrncmos oe ReceaÍves oo AcRoxecócto
oa 1. SÉnle ol3. ErvrtssÃo ol

OcuNre SEcURIIZADoRA S. A.
como Securitizodora

celebrado com

PulNNen TRusree DtsnlsulooRq oe Tírulos E VALoRES MostLtÁRros LrDA.

como Agente Fiduciário
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TERÀ o DE SEcuRrrzAçÃo DE DrRErros Cneorómos oo AcRoNecócto
pARA ErârssÃo oe CeRlrrcADos oe Rrcesívels oo AcRoNecóclo

DA 1" SÉR|E ol 3. ErntssÃo ol OcuNrE SEcuRtTtzAoona S.A.
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Tenmo oe SecuRmzaçÃo oe DtREtros CnEoróRtos oo AsRoxecóclo plRl El,ttssÃo 0e

CERTrFrcADos oe RecegívErs Do AcnoNecócto DA 1. SÉRIE DA 3' EmtssÃo ol Ocrlxre
SrcuRmzmom S.A.

Peto presente instrumento particu(ar, as Partes abaixo quatificadas:

OcmNre SEcuRtlzADoRa S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de
São Pauto, Estado de São Pauto, na Rua Beatriz, 226, Atto de Pinheiros, CEP

05445-040, inscrita no CNPJ/MF sob o no 12.139.92710001-63, com seu

Estatuto Sociat registrado na Junta Comercial do Estado de São Pauto sob o
NIRE n'35.3.0038051-7, e inscrita na Comissão de Vatores Mobitiários sob o
no 22.390, neste ato representada na forma de seu Estatuto Sociat; e

PUNNeR TnusrEr DISTRIBUIDoRA DE TíTULOS e VIOneS MOAITÉNIOS LTDA.,

instituição financeira com sede na Cidade de 5ão Pauto, Estado de São Pauto,

tocatizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3900, 10o andar, CEP 04538-
132, inscrita no CNPJ/MF sob o no 67.030.39510001-46, neste ato
representada na forma de seu contrato sociat.

cetebram o presente "Termo de Securitização de Direitos Creditorios do Agronegocio paro
Emissão de Certificodos de Recebíveis do Agronegocio da la íérie da 3a Emissõo da

Octonte Securitizadora 5.A.", que prevê a emissão de certificados de recebíveis do

agronegócio peta Emissora, nos termos (i) da Lei 11.076, (ii) da lnstrução CYM 414,

apticável a distribuições púbticas de CRA nos termos do Comunicado divutgado em reunião
do Colegiado da CVM, reatizada em 18 de novembro de 2008, e (iii) da lnstrução CVM 400,

apticáve[ a distribuições púbticas de vatores mobitiários sujeitas a registro perante a CVM,

o quat será regido petas ctáusutas a seguir:

1. DertuçÕes, PRAzos E AuroRrzAçÃo

1,1. Exceto se expressamente indicado: (i) patavras e expressões em maiúscutas, não

definidas neste Termo, terão o significado previsto abaixo ou nos Prospectos Pretiminar e

Definitivo; e (ii) o mascutino inctuirá o feminino e o singutar inctuirá o pturat.

1.

2.

"Aeência de Ctassificacão
de Risco"

"Aqente Escriturador"
"Custodiante"

DA#9307435 v47
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a Smxomo & Poon's RATTNGS Do BRASIL Ltoa, sociedade
limitada, com sede na Cidade de São Pauto, Estado de 5ão
Pauto, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 201 , 24o andar,
inscrita no CNPJ/MF sob o no 02.295.585/0001-40, ou sua
substituta nos termos deste Termo de Securitização,
contratada peta Emissora e responsável peta ctassificação e
atualização trimestral dos retatórios de ctassificação de
risco dos CRA.

significa a PtlxNen ConRetou oe VmoRes S.4., com sede na
Avenida Brigadeiro Faria Lima no 3.900 - 10o andar, Cidade
de 5ão Paulo, Estado de 5ão Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob

q
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"Aeente Fiduciário"

"Amortização"

"ANBIMA"

"Antecipacão do Preco de
Aquisicão"

'Anúncio de Encerramento"

"Anúncio de lnício"

DA#9307435 v47
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o n' 00.806.535/0001-54, contratada peta Emissora para a
digitação e o registro para fins de custódia etetrônica e de
tiquidaçáo financeira de eventos de pagamento, distribuição
no mercado primário e para negociação no mercado
secundário dos CM junto à CETTP e/ou à BM&FBOVESPA,
atém de manter sob custódia os Documentos
Comprobatórios e o Termo de Securitização.

significa a PuaNNeR TRustee DtsrRrBUrDoRA DE Tíruuos e

Vru-ones MoelLtÁntos LTDA., instituição financeira com sede
na Cidade de São Pauto, Estado de São Pauto, locatizada na

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3900, 10o andar, CEP 04538-

132, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 67.030.395/000í-46.,
nomeada por meio do Termo de Securitização para atuar na
quatidade de agente fiduciário e representante da
comunhão dos titutares de CRA perante a Emissora, com
deveres específicos de defender os interesses dos titutares
dos CRA, no âmbito da Emissão.

significa o pagamento do Vator Nominal Unitário, que

ocorrerá na Data de Vencimento, conforme previsto neste
Termo.

significa a Associação Brasiteira das Entidades dos Mercados

Financeiro e de Capitais.

significa a antecipação do Preço de Aquisição, na forma do

disposto nas ctáusutas 3.1.1 e 3.1.2 do Contrato de Cessão.

significa o "Anuncio de Encerromento de Distríbuição
Pitblico do lu (primeira) Série da 3" (terceira) Emissão de

Certificados de Recebíveis do Agronegocio da Octante
Securitizodoro 5.A.", a ser divutgado nas páginas da rede
mundial de computadores da Emissora, do Coordenador

Líder, da CVM, da BM&FBOVESPA e da CETIP, peta Emissora

e peto Coordenador Líder, na forma do artigo 29 e do artigo
54-A da lnstrução CVM 400.

significa o "Anúncio de lnício de Distribuição Púbtica da 1'
Série da 3u Emissão de Certificados de Recebíveis do
Agronegócio da Octante Securitizadora S.A.", nos termos do
artigo 52 e do artigo 54-A da lnstrução CVM 400, a ser
divutgado nas páginas da rede mundial de computadores da
Emissora, do Coordenador Lider, da CVM, da BM&FBOVESPA

e da CETIP, peta Emissora e pelo Coordenador Líder.
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"AplicaçÕes Financeiras
Permitidas"

"Assembteia Gerat"

..BACEN"

"Banco Liquidante"

"BM&FBOVESPA"

"Botetim de Subscrição"

"BBE'ou "Cedente"

"BRF Gtobat" ou "Devedora"

"cETlP"

"cETlP21"

DA#9307435 v47
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significam as apticações financeiras em certificados de
depósito bancário emitidos ou operações compromissadas
contratadas com o Banco Bradesco S.A. e/ou suas Partes
Retacionadas, com liquidez diária atvo equivatente àqueta
oferecida à BRF peto Banco Bradesco 5.4. e/ou a suas Partes
Retacionadas para investimentos simitares.

significa a assembteia gera[ de titutares de CRA, reatizada
na forma prevista neste Termo.

significa o Banco Centrat do Brasil.

significa o BANco Buoesco S.4., instituição financeira
privada, com sede na Cidade de Osasco, Estado de São

Paulo, no Núcteo Cidade de Deus, s/no, Vita Yara, inscrita
no CNPJ/MF sob o no 60.746.94810001-12, que será o banco
responsável peta operacionatização do pagamento e a

liquidação de quaisquer vatores devidos peta Emissora aos

titutares de CRA.

significa a BM&FBOVESPA S.A. - BoLsA DE VrLonrs,
MERcADoRtAs E FuruRos, sociedade anônima de capital
aberto com sede na Cidade de 5ão Pauto, Estado de 5ão

Pauto, na Praça Antônio Prado, no 48, 7' andar, Centro,
inscrita no CNPJ/MF sob o n" 09.346.601 /0001-25.

significa cada botetim de subscrição por meio do qual os

lnvestidores formatizarão sua subscricão dos CRA.

significa a BRF S.A., sociedade por ações com sede na

Avenida Jorge Tzachel, 475, Fazenda, ltajai, Santa

Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob no 01.838.72310001-27,

na quatidade de cedente do Compromisso de Pagamento e
garantidora dos Créditos do Agronegócio, atém de fiadora
no âmbito do Contrato de Cessão.

significa a BRF Gtogal GmaH, sociedade empresária, com
sede em Viena, Áustria, na Gugtgasse, 15/3816, 1.1í0, na
quatidade de devedora dos Créditos do Agronegócio.

significa a CETIP S.A. - MERcADoS OnclNrzloos, entidade
administradora de mercados organizados de vatores
mobitiários, autorizada a funcionar peto BACEN e peta CVM.

significa o ambiente de negociação secundária de ativos de
renda fixa, administrado e operacionatizado peta CETIP.
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"Códiqo ANBIMA"

"Codieo Civit"

"Códieo de Processo Civit"

"coFtN5"

"Compromisso de
Paqamento"

"Compromisso de
Paeamento 1"

"Condições de Cessão"

"Condições para RenovaÇão"

DA#9307435 v17
SP - 17992711v1

significa o Código ANBIMA de Regutação e Methores Práticas
para as Ofertas Púbticas de Distribuição e Aquisição de
Vatores Mobitiários da ANBIIÁ4.

significa a Lei Í'lo 10.406, de 10 de janeiro de 2002,

conforme atterada.

significa a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, conforme
atterada.

significa a Contribuição para Financiamento da Seguridade

Sociat.

significa: (i) o Compromisso de Pagamento í, retacionando
as faturas (commercia{ invoices) vincutadas, nas quais estão

descritas as principais características e informações do

embarque do Produto reatizado no âmbito dos Créditos do

Agronegócio, bem como suas condições de pagamento à
BRF; e (ii) cada " Especificação de Compra e Venda de
Produtos do Agronegócio e Compromisso de Pagamento",

retacionando as faturas (commercial invoices) vinculadas,
nas quais estão descritas as principais características e
informações do embarque do Produto reatizado no âmbito
dos Créditos do Agronegócio Adicionais, bem como suas

condições de pagamento à BRF.

significa a "Especificoção de Compra e Venda de Produtos
do Agronegocio e Compromisso de Pogamento no 1",

cetebrada em 14 de setembro de 2015, entre a BRF e a BRF

Gtobat.

correspondem às condições a serem observadas quando da
reatização da cessão dos Créditos do Agronegócio, conforme
previstas no item 3.íí deste Termo.

correspondem às condições a serem observadas quando da

reatização da cessão dos direitos creditórios provenientes

dos Créditos do Agronegócio Adicionais, até a Data de
Verificação da Performance, quais sejam: (í) conforme
verificação reatizada, peta Emissora, inexista (A)

inadimptência dos Créditos do Agronegócio na Data de
Verificação da Performance; (B) (í) inadimptemento, peta

BRF, de sua obrigação em fornecer Produto no âmbito do
Contrato de Exportação, bem como quaisquer obrigações

! i-/
,/
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"Conta Centratizadora"

"Conta de Livre
Movimentação"

"Contrato de Cessão"

"contrato de Distribuição"

"Contrato de Exportação"
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previstas no Contrato de Cessão; e (ll) quatquer Evento de

Recompra Computsória ou evento que dê causa ao
pagamento da Mutta Indenizatória por lntegridade do Lastro
e/ou da Mutta lndenizatória por Não Manutenção da
Securitização; e (21 existência de recursos livres e

desembaraçados, no patrimônio separado da Emissora,

necessários para: (A) a quitação ôa totatidade das despesas
e encargos devidos peta Emissora nos termos deste Termo
de Securitização e em favor dos titulares dos CRA; e (B) a
aquisição de Créditos do Agronegócio Adicionais, em
montante equivatente, no mínimo, a Remuneração dos CRA

calcutada entre a Data de Pagamento do Crédito do
Agronegócio e a Data de Verificação da Performance
subsequente e ao vator nominal da totatidade dos CRA,

acrescido da Remuneração dos CRA incidente entre a Data
de Verificação da PerÍormance anterior e a Data de
Pagamento do Crédito do Agronegócio subsequente; e (3) a
BRF tenha enviado, à Emissora, o Compromisso de

Pagamento e as respectivas faturas (commercial invoices).

significa a conta corrente de no 2532-1, na agência 3396 do
Banco Bradesco S.A. (237), de titutaridade da Emissora,

atrelada ao Patrimônio Separado, na quat serão realizados

todos os pagamentos devidos à Emissora no âmbito do

Contrato de Cessão.

significa a conta corrente de n" 2372, na agência 5773-6 no

Banco Bradesco 5.4. (237), de titutaridade da BRF, em que

será reatizado o pagamento, peta Emissora, do Preço de

Aquisição do Compromisso de Pagamento.

significa o "lnstrumento Particular de Cessão, Promesso de

Cessão e Aquisição de Direitos Creditorios do Agronegócio e
Outras Avenças", cetebrado em 14 de setembro de 2015,

entre a BRF e a Emissora, com a anuência da BRF Gtobal,.

significa o "Contrato de Coordenação, Colocação e

Distribuição Publica de Certificados de Recebiveis do

Agronegocio, sob o Regime de Garantia Firme e lvlelhores

Esforços de Colocação, da la Série da 3a Emissão da

Octante Securitizadora 5.A.", cetebrado em 26 de agosto de

2015, entre a Emissora, o Coordenador Líder e a BRF, no

âmbito da Oferta.

significa o "Contrato Globat de Fornecimento de Produtos

q
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"Controte" (bem como os

corretatos "Controtar" ou
"Controtada")

"Coordenador Líder"

"CRA"

"CRA em Circutacão"
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do Agronegocio e Outras Avençal', cetebrado em 14 de

setembro de 2015 entre a BRF, na quatidade de
fornecedora, e a BRF Gtobat, na quatidade de compradora,

com a finatidade de formatizar o fornecimento contínuo de

Produto peta BRF, peto prazo de 3 (três) anos consecutivos,

cuja exportação será exctusivamente precificada em moeda
corrente nacionat.

significa a titutaridade de direitos de sócio ou acionista que

assegurem, de modo pelmanente, direta ou indiretamente,
(i) de maneira uniforme, a preponderância de voto
decisivo, inctusive, sem timitação, representativo de
maioria, em todas as matérias de competência das

assembteias gerais ordinárias, extraordinárias e especiais;
(ii) a eteição da maioria dos membros da administração,
bem como (iii) o uso do poder para dirigir as atividades
sociais e orientar o funcionamento dos órgãos de
determinada pessoa jurídica.

significa o Blxco Bmoesco BBI S.A., instituição integrante
do sistema de distribuição de vatores mobitiários, com

estabetecimento em 5ão Pauto, Estado de 5ão Pauto, na

Avenida Pautista, 1.450, 8o andar, Beta Vista, CEP 0Í310-
917, inscrita no CNPJ/MF sob o no 06.271.46410073-93,
neste ato devidamente representada na forma de seu

estatuto sociat.

significam os certificados de recebíveis do agronegócio da
'1" (primeira) série da 3a (terceira) emissão da Emissora, a
serem emitidos com tastro nos Créditos do Agronegócio

oriundos do Contrato de Exportação e respectivo
Compromissos de Pagamento.

significam todos os CRA subscritos e integralizados e não

resgatados, observada a definição adotada exctusivamente
para fins de verificação de quórum de Assembteias Gerais, a
qual abrangerá todos os CRA subscritos e integratizados e

não resgatados, exctuidos os CRA que a Emissora ou a BRF

eventuatmente sejam titulares ou possuam em tesouraria,
os que sejam de titutaridade de empresas tigadas à

Emissora ou à BRF, ou de fundos de investimento
administrados por empresas tigadas à Emissora ou à BRF,

assim entendidas empresas que sejam subsidiárias,
cotigadas, Controtadas, direta ou indiretamente, empresas
sob Controte comum ou quatquer de seus diretores,

4r\



"Créditos do Aqroneqócio"

"Créditos do Aeroneeócio
Adicionais"

"Créditos do Patrimônio
Separado"

"Critérios de Eteeibitidade"

"c5LL"

"cvM"

"Data de Cessão"
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consetheiros, acionistas, bem como seus cônjuges,

companheiros, ascendentes, descendentes e cotaterais até
o 2o grau.

significam os Direitos Creditórios do Agronegocio
performados, cujas características atendem aos Criterios de
Etegibitidade e Condições da Cessão na Data de Emissão, os

quais são objeto de cessão, no âmbito de cada uma das
cessões descritas na ctáusuta 2.1. do Contrato de Cessão,

em favor da Emissora no âmbito de operação de
securitização que envotve a emissão dos CRA, incluindo,
sem l,imitação, pagamentos, encargos e/ou Ônus detes
decorrentes. Os Créditos do Agronegócio incorporarão os

Créditos do Agronegócio Adicionais, no âmbito da Segunda

Cessão, da Terceira Cessão e da Quarta Cessão.

significam os novos Créditos do Agronegócio, os quais serão
passíveis de cessão, no âmbito da Segunda Cessão, da
Terceira Cessão e da Quarta Cessão, nos termos, prazos e
condições descritos no Contrato de Cessão. Os Créditos do
Agronegócio Adicionais deverão, a partir da Data de Cessão

da Segunda Cessão, da Terceira Cessão e da Quarta Cessão,

conforme o caso, ser incorporados à definição de Creditos
do Agronegócio.

significam: (i) os créditos decorrentes dos Créditos do
Agronegócio; (ii) o Fundo de Despesas; (iii) os vatores que

venham a ser depositados na Conta Centratizadora; e (iv) as

respectivas garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos

itens (i) a (iii), acima, conforme apticável.

significam os critérios necessários a serem observados e
vatidados peto Custodiante para a aquisição dos Direitos
Creditórios do Agronegócio peta Emissora, conforme
previstos no item 3.10 deste Termo de Securitização.

significa a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

significa a Comissão de Vatores Mobitiários.

significa a data de pagamento da Antecipação do Preço de
Aquisição, conforme definida na atínea "a", do item (iv), da

ctáusuta 2.2 do Contrato de Cessão, na qual se aperfeiçoa a

cessão dos Créditos do Agronegócio.

\ vt



"Data de Emissão"

"Data de lntesratização"

"Data de Pasamento da
Remuneração"

"Data de Paqamento do
Crédito do Aeroneeócio"

"Data de Vencimento"

"@
Performance"

"Decreto 6.306"

"Despesas"
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significa a data de emissão dos CRA, qual seja, 29 de
setembro de 2015.

significa a data em que ocorrer a integratização de CRA

petos lnvestidores.

significa cada data de pagamento da Remuneração dos CRA

aos titutares de CRA que deverá ser reatizado a cada 9
(nove) meses, até a Data de Vencimento, observadas as

datas previstas no Anexo ll ao presente Termo de

Securitização, quanto em razão dos eventos de resgate

antecipado dos CRA.

significa cada uma das datas previstas em cada

Compromisso de Pagamento, nas quais será devido, peta

BRF Gtobat, cada vator do Compromisso de Pagamento, a

ser pago à vista e em moeda corrente nacionat.

significa a data de vencimento dos CRA, ou seja, dia 29 de

setembro de 2018, ressatvadas as hipóteses de tiquidação
do Patrimônio Separado ou os eventos de resgate

antecipado dos CM, previstas neste Termo de

Securitização.

significa cada Data de Pagamento do Credito do
Agronegócio.

significa o Decreto no 6.306, de 14 de dezembro de 2007,

conforme atterado.

significam, desde que comprovados, os vatores referentes a
todas e quaisquer despesas, honorários, encargos, custas e
emotumentos decorrentes da estruturação, da securitização
e viabitização da emissão de CRA peta Emissora, inctuindo,
sem limitação, taxa de fiscatização e registro da

distribuição púbtica dos CRA na BM&FBOVESPA e na CETIP,

conforme o caso, vatores devidos aos prestadores de
serviços contratados no âmbito da Emissão, tais como
Agente Escriturador, ao Banco Liquidante, ao Agente
Fiduciário, às instituiçÕes intermediárias da distribuição
púbtica dos CM e à própria Emissora, conforme o caso,

observadas as respectivas previsÕes referentes à

remuneração, ao comissionamento e/ou ao reembotso de
despesas previstas nos instrumentos de contratação de
referidos prestadores de serviços.

4
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"Dia Utit"

11

"Direitos Creditórios do
Aeroneeócio"

"Documentos

Comprobatórios"

"Documentos da Operação"
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significa (i) no caso da CETIP e para cátcuto da

Remuneração, todo dia que não seja sábado, domingo ou
feriado dectarado nacionat; e (ii) no caso da BM&FBOVESPA,

quatquer dia que não seja sábado, domingo, feriado
nacionat, ou data que, por quatquer motivo, não haja
expediente na BM&FBOVESPA, para fins de prorrogação de
prazos.

significam os direitos creditórios do agronegócio oriundos
do Contrato de Exportação, representados petos

Compromissos de Pagamento, objeto de securitização no

âmbito desta Emissão.

Após (i) a formalização do Termo de Cessão dos Créditos do
Agronegócio Adicionais e (ii) a confirmação da Emissora de
que está em posse do Compromisso de Pagamento, bem
como das respectivas faturas (commercial invoicesl
retacionados aos Créditos do Agronegócio Adicionais, os

mesmos deverão, para todas as finatidades, ser
incorporados à definição de "Créditos do Agronegócio".

correspondem aos documentos que evidenciam a

existência, a vatidade e a exequibitidade dos Créditos do

Agronegócio, a saber: (i) 1 (uma) cópia autenticada do

Contrato de Exportação; (ii) 1 (uma) cópia autenticada
(ii.a) dos Compromissos de Pagamento, bem como as

faturas (commercial invoicesl; (ii.b) do Conhecimento de

Embarque e do lista de números de Registro de Exportação
(RE), referentes ao respectivo Compromisso de Pagamento;
(iii) I (uma) via original do Contrato de Cessão; (iv) I (uma)

cópia autenticada dos respectivos Compromissos de

Pagamento dos Créditos do Agronegócio Adicionais, quando

apticávet; (v) 1 (uma) via original o Termo de Cessão dos

Créditos do Agronegócio Adicionais, quando aplicávet; e (vi)
I (uma) cópia autenticada dos eventuais aditamentos aos

instrumentos mencionados nos itens (i) a (v) acima.

correspondem: (i) aos Documentos Comprobatórios; (ii) ao
contrato cetebrado com o Agente Escriturador; (iii) ao

contrato cetebrado com o Banco Liquidante; (iv) ao

Contrato de Distribuição; (v) aos demais instrumentos
cetebrados com prestadores de serviços contratados no

âmbito da Oferta e (vi) aos eventuais aditamentos aos
instrumentos mencionados nos itens (Í) a (v) acima.
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"Editat de Oferta de Reseate
Antecipado Facuttativo"

"Emissão"

"Emissora"

"Encarqos Moratórios"

"Eventos de Liquidação do

Patrimônio Separado"

"@
Comoulsória"

"@
Computsória Automática dos

Créditos do Asroneeócio"

"Eventos de Recompra
Compulsória Não-

DA#93O7435 v47
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significa o anúncio, a ser divutgado no Jornat, e/ou por
meio de carta, a ser enviada etetronicamente aos titulares
de CRA, que deverá descrever os termos e condições da
Oferta de Resgate Antecipado Facuttativo.

significa a 3" (terceira) emissão de certificados de
recebíveis do agronegócio da Emissora, cuja 1" (primeira)
série é objeto do presente Termo de Securitização.

significa a Octlxre SecuRrttzloom S.4., sociedade por
ações com sede na Cidade de 5ão Pauto, Estado de 5ão

Pauto, na Rua Beatriz, no 726, Atto de Pinheiros, CEP 05445-

040, inscrita no CNPJ/MF sob o no 12.139.922/0001-63, com
seu Estatuto Social registrado perante a JUCESP sob o NIRE

no 35.3.0038051-7, inscrita perante a CVM sob o no 22.390,
na quatidade de securitizadora e emissora dos CRA.

correspondem: (i) aos juros de mora de 1% (um por cento)
ao mês, catcutados pro ratd temporis; e (ii) à mutta não

compensatória de 2% (dois por cento), incidentes sobre o
satdo das obrigações devidas e não pagas, desde a data de
inadimptemento até a data do efetivo pagamento, nas

hipóteses previstas no Contrato de Exportação, oo

Compromisso de Pagamento e no Contrato de Cessão.

significam os eventos que poderão ensejar a assunção

imediata da administração do Patrimônio Separado peto

Agente Fiduciário e a sua consequente tiquidação em favor
dos titulares de CRA, conforme previstos neste Termo.

significa a ocorrência de quaisquer dos Eventos de

Recompra Computsória Automática dos Créditos do

Agronegócio ou dos Eventos de Recompra Computsória Não-

Automática dos Créditos do Agronegócio, que ensejarão na

recompra compulsória dos Créditos do Agronegócio cedidos

à Emissora no âmbito do Contrato de Cessão.

significam os eventos que ensejam a recompra computsória
automática dos Créditos do Agronegócio em decorrência da

ocorrência dos eventos previstos na ctáusula 5.1 do

Contrato de Cessão.

significam os eventos que ensejam a recompra computsória

não-automática dos Créditos do Agronegócio em

d\



Automática dos Créditos do

Aqroneeócio"

"Eventos de Resqate

Antecipado Compulsório"

"Fiança"

"Fundo de Despesas"

"IGP.M"

"lnstrucão CVM 28"

"lnstrução CVM 400"

"lnstrução CVM 409"

"lnstrução CVM 414"

"lnvestidoreí'

DA#9307435 v47
SP - U992711v1

13

decorrência da ocorrência dos eventos previstos na ctáusuta

5.2 do Contrato de Cessão.

significam os eventos que poderão ensejar o Resgate

Antecipado Computsório dos CRA, conforme previsto neste

Termo.
significa a garantia fidejussória prestada peta BRF, no
âmbito do Contrato de Cessão, em garantia do fiet e pontuat
pagamento dos Créditos do Agronegócio.

significa o fundo de despesas que será constituído na Conta

Centratizadora, mediante desconto no Preço de Aquisição,
para fazer frente ao pagamento das despesas, presentes e

futuras, conhecidas na Data de Emissão, conforme previstas

neste Termo de Securitização, sendo guê, apos o
pagamento do Preço de Aquisição, eventuais vatores

necessários para a recomposição do fundo de despesas

serão devidos peta Cedente, nos prazos estabetecidos neste

Termo de Securitização

significa o índice de preços calcutado mensatmente peta

Fundação Getútio Vargas.

significa a lnstrução da CVM no 28, de 23 de novembro de

1983, conforme atterada.

significa a lnstrução da CVM no 400, de 29 de dezembro de

2003, conforme atterada.

significa a lnstrução da CVM no 409, de 18 de agosto de

2004, conforme atterada, em vigor até 30 de setembro de

201 5.

significa a Instrução da CVM no 414, de 30 de dezembro de

2004, conforme atterada.

significam os lnvestidores lnstitucionais e os lnvestidores
Não lnstitucionais, em conjunto, os quais se caracterizam
como investidores quatificados, definidos no artigo 109 da
lnstrução CVM no 409 de 18 de agosto de 2004, conforme
atterada, em vigor até 30 de setembro de 2015, quando a

definição de investidores quatificados passará a ser

substituída pela nova disposição dos artigos 9o-A e 9o-B da

lnstrução da CVM no 539, de 13 de novembro de 2013,

conforme atterada.

d
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"lnvestidor lnstitucionat" significam as Pessoas, quatificadas como lnvestidores

Qualificados, que não sejam pessoas físicas, inctusive, sem

timitação, sociedades, fundos de investimento,
condomínios, entes personificados ou não, veícutos de

investimento, entre outros.

"lnvestidor Não significam os lnvestidores Quatificados, que sejam pessoas

lnstitucionat" físicas.

"lnvestidor(es) e a expressão definida no artigo 109, da lnstrução CVM no

euatificado(s)" 409, de 18 de agosto de 2004, conforme atterada, em vigor
ate 30 de setembro de 2015.

"lOF/Câmbio"

"lOF/Titutos"

significa o lmposto sobre Operações Financeiras de Câmbio.

significa o lmposto sobre Operaçoes Financeiras com Títulos
e Vatores Mobitiários.

"lRF" significa o lmposto de Renda Retido na Fonte.

"IRPJ" significa lmposto de Renda da Pessoa Jurídica.

"1S5" significa o lmposto Sobre Serviços de quatquer natureza.

"Jornat" significa o Jornal "O Estado de São Pauto".

"JUCESP" significa a Junta Comercial do Estado de 5ão Pauto.

"Lei 8.981" significa a Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, conforme
atterada.

"Lei 9.514" significa a Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997,

conforme atterada.

"Lei 10.931" significa a Lei no 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme
atterada.

"Lei í1.033" significa a Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004,

conforme atterada.

"Lei 11.076" significa a Lei no 11.076, de 30 de dezembro de 2004,

conforme alterada.

"Leidassociedadespor significa a Lei n" 6.404, de í5 de dezembro de 1976,

DA#9307435 v47
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Ações"

"MDA'

"Medida Provisória 2.1 58-35"

"Mutta lndenizatória"

"Mutta lndenizatória por

lnteeridade do Lastro"

"Mutta lndenizatória por

Não Manutenção da
Securitização"

"Novo Códieo de Processo

civil"

"Obrisações"

"Obrieações Devidas"
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conforme atterada.

significa o Móduto de Distribuição de Ativos, ambiente de
distribuição de ativos de renda fixa em mercado primário,
administrado e operacionalizado peta CETIP.

significa a Medida Provisória n. 2.158-35 , de 24 de agosto
de 2001, conforme atterada.

significa a Mutta lndenizatória por lntegridade do Lastro
e/ou a Multa lndenizatória por Não Manutenção da

Securitização.

significa o vator devido nos termos da ctáusuta 6.3 do

Contrato de Cessão.

significa o vator devido nos termos da ctáusuta 7.1 do

Contrato de Cessão.

significa a Lei no 13.í05, de 16 de março de 2015, a qual

entrará em vigor em í6 de março de 2016.

significa (i) todas as obrigações principais, acessórias e

moratórias, presentes ou futuras, no seu vencimento
original ou antecipado, inctusive decorrentes dos juros,

multas, penatidades e indenizações relativas aos Direitos
Creditórios do Agronegócio, bem como das demais

obrigações assumidas peta BRF perante a Emissora, com

base no Contrato de Cessão, em especiat, mas sem se

timitar, aos Vatores de Recompra Computsória e aos Vatores
de Mutta lndenizatória, na forma do Contrato de Cessão; e
(ii) todos os custos e despesas incorridos em retação à

Emissão e aos CRA, inctusive mas não exctusivamente para

fins de cobrança dos Créditos do Agronegócio, incluindo
penas convencionais, honorários advocatícios, custas e

despesas judiciais ou extrajudiciais e tributos, bem como
todo e quatquer custo incorrido peta Emissora, peto Agente
Fiduciário e/ou petos titulares de CRA, inctusive no caso de
utitização do Patrimônio Separado para arcar com tais
custos.

significa a somatória dos vatores necessários para (i) o
pagamento integrat (a) da Remuneração dos CM; e (b) da
parceta única de amortização de principat devida aos
titutares de CM; (ii) a manutenção do timite mínimo do

\ f
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"Oferta"

"Oferta de Reseate

Anteci pado Facuttativo"

"Ônus" e o verbo corretato
"Onerar"

"Opcão de Lote Adicionat"

"Opcão de Lote
Suptementar"

"Parte" ou "Partes"

"Patrimônio Seoarado"
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Fundo de Despesas; e (iii) os Encargos Moratórios.

significa a oferta púbtica de distribuÍção dos CRA, nos

termos da lnstrução CVM 400 e da lnstrução CVM 414.

significa a oferta irrevogável de resgate antecipado dos CRA

feita peta Emissora, nos termos do Edital de Oferta de

Resgate Antecipado Facuttativo, com o consequente resgate

dos CRA.

significa: (i) quatquer garantia (rea[ ou fidejussória), cessão

ou atienação fiduciária, penhora, btoqueio judiciat,

arrotamento, arresto, sequestro, penhor, hipoteca,

usufruto, arrendamento, vincutação de bens, direitos e

opções, assunção de compromisso, concessão de privitégio,

preferência ou prioridade, ou (ii) quatquer outro ônus, rea[

ou não, e gravame.

significa a opção do Coordenador Líder, após consutta e

concordância prévia da BRF e da Emissora, para aumentar a

quantidade dos CRA originatmente ofertados em até 20%

(vinte por cento), nos termos e conforme os limites
estabetecidos no artigo 14, parágrafo 2o, da lnstrução CVM

400.

significa a opção do Coordenador Líder, após consutta e

concordância prévia da BRF e da Emissora, de distribuir um

lote suplementar de CRA de até 15% (quinze por cento) da
quantidade dos CRA originatmente ofertados, para atender

excesso de demanda constatado no Procedimento de

Bookbuitding, nos termos e conforme os limites
estabetecidos no artigo 24 da lnstrução CVM 400.

significa a Emissora e o Agente Fiduciário, quando referidos

neste Termo em conjunto ou individual e indistintamente.

significa o patrimônio constituído em favor dos titutares de

CRA após a instituição do Regime Fiduciário, admÍnistrado
peta Emissora ou peto Agente Fiduciário, conforme o caso,

composto petos Créditos do Patrimônio Separado. O

Patrimônio Separado não se confunde com o patrimônio

comum da Emissora e se destina exctusivamente à

tiquidação dos CRA, bem como ao pagamento dos

respectivos custos e obrigações fiscais relacionadas à

EmÍssão, nos termos deste Termo de Securitização e do
artigo í1 da Lei 9.514. n

ry
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"Período de Capitatização"

"Pessoa"

"P!§"

"Prazo Máximo de

Cotocação"

"Prazo de Vencimento"

".8,q"

"Preço de Aquisicão"

"Preço de lnteqratização"

DA#9307435 v47
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significa o intervalo de tempo que se inicia na Data de

lntegratização, no caso do primeiro Periodo de

Capitatizaçáo, ou na Data de Pagamento da Remuneração

imediatamente anterior, inctusive, no caso dos demais
Períodos de Capitatização, e termina na Data de Pagamento

da Remuneração correspondente ao período em questão,

exctusive. Cada Período de Capitatização sucede o anterior
sem sotução de continuidade, até a Data de Vencimento.

significa quatquer pessoa natu.rat, pessoa jurídica (de

direito púbtico ou privado), ente personificado ou não,

condomínio, trust, veícuto de investimento, comunhão de
recursos ou quatquer organização que represente interesse
comum ou grupo de interesses comuns, inctusive
previdência privada patrocinada por quatquer pessoa
jurídica.

significa a Contribuição ao Programa de lntegração Sociat.

significa o prazo de até 6 (seis) meses, contados a partir da

data de divutgação do Anúncio de lnício, nos termos do

artigo 18 da lnstrução CVM 400.

significa o prazo de 3 (três) anos da Data de lntegratização
até a Data de Vencimento.

significa o preço a ser pago peta BRF Gtobat à BRF, no

âmbito do Contrato de Exportação, em contrapartida à

entrega do Produto, guê será definido de acordo com as

condições de mercado, obedecendo às regras brasiteiras de

preço de transferência e o princípio orm's lenght, sendo

consistente com a margem praticada em operações

reatizadas com pessoas jurídicas independentes.

significa o vator a ser pago peta Emissora à BRF em virtude
da cessão onerosa reatizada por esta àquela dos Créditos do

Agronegócio, conforme estabetecido na ctáusuta 3.1. do

Contrato de Cessão.

significa o preço de subscriçáo dos CRA, correspondente ao

Vator Nominat Unitário, observado que o preço de

integratização dos CRA poderá contemptar deságio,

respeitado o disposto no item 5.1 . deste Termo de

Securitização.

\
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"Procedimento de

Bookbuildinq"

"Produto"

"Prospecto" ou "ProsDectos"

"Prospecto Pretimi nar"

"Prospecto Definitivo"

" Recompra Compulsória"

"Recompra Facuttativa"

"Reeime Fiduciário"

DA#9307435 v47
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significa o procedimento de coteta de intenções de

investimento reatizado peto Coordenador Líder no âmbito
da Oferta, nos termos do artigo 23, parágrafos 1' e 2', e do

artigo 44, ambos da lnstrução CVM 400, para definição do

votume da Emissão, considerando a emissão total dos CRA

objeto da Opção de Lote Adicionat e da Opção de Lote

Suplementar.

significa os produtos do agronegócio comerciatizados peta

BRF no âmbito do Contrato de Exportação e identificados no

Anexo I do Contrato de Exportação, representados por
proteínas bovina, suína, ovina e de aves.

significam o Prospecto Pretiminar e/ou Prospecto Definitivo
da Oferta, que serão disponibitizados ao púbtico, referidos

em conjunto ou individual e indistintamente, exceto se

expressamentê indicado o caráter pretiminar ou definitivo
do documento.

significa o "Prospecto Pretiminar de Distribuição Púbtica de

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1" Série da 3"

Emissáo da Octante Securitizadora S.4."

significa o "Prospecto Definitivo de Distribuição Púbtica de

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1" Série da 3u

Emissão da Octante Securitizadora 5.4."

significa a obrigação da BRF em recomPrar os Créditos do

Agronegócio na ocorrência de quaisquer dos eventos

previstos nas ctáusutas 5.1 e 5.2 do Contrato de Cessão.

significa a facutdade da BRF em recomprar os Créditos do

Agronegócio na hipótese descrita no item 5.7.1 do Contrato

de Cessão.

significa o regime fiduciário estabetecido em Íavor dos

titutares de CRA, a ser instituído sobre os Créditos do

Patrimônio Separado, nos termos da Lei 11.076 e da Lei

9.514.

significam os juros remuneratórios dos CRA, incidentes a

partir da Data de lntegratização, até a respectiva Data de

Pagamento da Remuneração, apurados sobre o Vator

\
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"RemuneraÇáo"
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"Resqate Antecipado
Computsório"

"Resqate Antecipado BRF'

"Resolução 4.373"

"Série"

"Taxa de Administração"

"Taxa Dl"

"Taxa Substitutiva"
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Nominal Unitário, a serem pagos aos titutares de CRA nos

termos da Ctáusuta 6.1 deste Termo de Securitização.

significa o resgate antecipado da totatidade ou de parte dos

CRA, que deverá ser reatizado em caso de (i) Eventos de
Resgate Antecipado Computsório; ou (ii) resgate antecipado
computsório em razão do pagamento de Mutta Indenizatória
por lntegridade do Lastro; ou (iii) resgate antecipado
computsório em razão do pagamento de Multa lndenizatória
por Não Manutenção da Securitização, conforme previsto
neste Termo de Securitizacão.

significa o resgate antecipado da totatidade dos CRA, que

deverá ser realizado desde que cumpridos os requisitos da
ctáusuta 5.7.1. do Contrato de Cessão.

significa a Resotução do Conselho Monetário Nacional no

4.373, editada peto Consetho Monetário Nacional em 29 de
setembro de7014.

significa a 1" (primeira) série no âmbito de sua 3" (terceira)
emissão de certificados de recebíveis do agronegócio da
Emissora.

significa a taxa mensal que a Emissora fará jus, peta

administração do Patrimônio Separado, no vator de

RS2.000,00 (dois mil. reais), tíquida de todos e quaisquer

tributos, atuatizada anuatmente peto IGP-M, desde a Data

de Emissão, catculada pro rata die, se necessário.

significa a variação acumutada das taxas médias diárias dos

Depósitos lnterfinanceiros - Dl over extra grupo de um dia,

catcutadas e divulgadas peta CETIP, no lnformativo Diário,
disponível em sua página na lnternet
(http:/ lwww.cetip.com.brl, base 252 (duzentos e

cinquenta e dois) dias úteis, expressa na forma percentual

ao ano.

significa a nova taxa a ser utitizada para fins de cálcuto da
Remuneração, a qual deverá reftetir parâmetros utitizados
em operaçÕes simitares existentes à época da extinção,
indisponibitidade temporária ou ausência de apuração da

Taxa Dl, a ser definida em Assembteia Gerat, nos termos da

ctáusula 6.3 deste Termo de Securitizacão.

4'y'-
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"Termo" ou "Termo de
Securitização"

"Termo de Cessão dos

Créditos do Aeroneqócio
Adicionais"

"Vator de Recompra"

"Vator de Recompra BRF"

"Vator do Compromisso de
Paqamento Í"

"Vator Nominat Unitário"

"Vator Totat da Emissão"
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significa este "Termo de Securitização de Direitos
Creditorios do Agronegocio para Emissão de Certificados de

Recebíveis do Agronegocio da la íérie da 3a Emissão da

Octante Securitizadora 5. 4." .

significa o termo de cessão específico que formatizará a
promessa de cessão, peta BRF, em favor da Emissora, de

Créditos do Agronegócio Adicionais, livres e

desembaraçados de quaisquer Ônus, conforme descritos em

Compromisso de Pagamento.

signiÍica o valor equivatente ao somatório: (i) do satdo
devedor dos CM na data do efetivo pagamento da
Recompra Computsória; (ii) das despesas e encargos,
inclusive os moratórios; e (iii) quatquer outro montante
necessário para a quitação integral das Obrigações Devidas.

significa o vator proposto da recompra, que deverá
equivater ao Vator de Recompra, acrescido de prêmio
equivatente a 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por
cento) incidentes sobre o Vator de Recompra.

significa o vator do Compromisso de Pagamento 1, apurado
na forma prevista no Contrato de Exportação e no

Compromisso de Pagamento.

significa o vator nominat dos CRA que corresponderá a

R§1.000,00 (miI reais), na Data de Emissão.

significa o vator da totatidade dos CRA a serem emitidos no

âmbito desta Oferta, que corresponderá a, iniciatmente,
R§750.000.000,00 (setecentos e cinquenta mithões de

reais), podendo ser aumentado em virtude do exercício da

Opção de Lote Adicional e/ou da Opção de Lote
Suplementar, nos termos do parágrafo 2' do artigo 14 da

lnstrução CVM 400, ou de lote suplementar, nos termos do

artigo 24 da lnstrução CVM 400, respectivamente.

í\Y



"Vator Total do Fundo de
DesDesas"
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significa o vator total do Fundo de Despesas, equivatente ao
montante necessário para o pagamento das Despesas,
presente e futuras ordinária e extraordinárias. O montante
do Fundo de Despesas após o pagamento das despesas
iniciais deve ser equivatente a R5355.000,00 (trezentos e
cinquenta e cinco mil reais) retacionados às despesas
futuras ordinárias e a R560.000,00 (sessenta mil reais) para
despesas extraordinárias, sendo que este úttimo em
nenhum momento deve ser inferior a tat montante.

1.2. Todos os prazos aqui estiputados serão contados em dias corridos, exceto se

expressamente indicado de modo diverso. Na hipótese de quatquer data aqui prevista
não ser Dia Utit, haverá prorrogação para o primeiro Dia Utit subsequente, sem quatquer
penatidade.

1.3. A Emissão regutada por este Termo de Securitização é. reatizada com base na
detiberação tomada na Assembteia Geral Extraordinária da Emissora realizada em 17 de
março de 2014, cuja ata foi registrada perante a JUCESP em 20 de março de 20í4, sob o
no 104.024/14-8 e pubticada no Diário Oficiat Estado de 5ão Pauto e no Jornat "O Estado
de 5. Pauto" em 2 de abril de 2014; e na Reunião de Diretoria da Emissora, reatizada em
19 de junho de 2015.

2. REGlsrRos E DEcLAMÇôEs

2,1. Pelo presente Termo de Securitização, a Emissora vincutará, na Data de Emissão,
em caráter irrevogávet e irretratávet, os Créditos do Agronegócio, inctuindo seus

respectivos acessórios, aos CRA objeto da Emissão, conforme características descritas
na Ctáusuta 4, abaixo.

2.2. Este Termo de Securitização e eventuais aditamentos serão registrados e
custodiados junto ao Custodiante, que assinará a dec{aração na forma prevista no Anexo
Vl ao presente.

2.3. Os CRA serão objeto de distribuição púbtica no mercado brasiteiro de capitais,
registrada perante a CVM nos termos da lnstrução CVM 400, da lnstrução CVM 414 e
deste Termo de Securitizaçáo.

2.4. Nos termos do artigo 19 do Código ANBIMA, a Oferta será registrada na ANBIMA
no prazo de 15 (quinze) dias contados da data do encerramento da Oferta.

DA#9307435 v47
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2.5, Em atendimento ao item 15 do anexo lll da lnstrução CVM 414, sáo apresentadas,
nos Anexos lll, IV e V ao presente Termo, as dectaraçÕes emitidas pelo Coordenador
Líder, peta Emissora e peto Agente Fiduciário, respectivamente, derivadas do dever de
ditigência para verificar a tegatidade e ausência de vícios da operação, além da
veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas nos
Prospectos.

2.6. Os CM serão registrados:

para distribuição no mercado primário por meio (a) do MDA, administrado
e operacionatizado peta CETIP; e (b) do DDA, administrado e
operacionatizado peta BM&FBOVESPA, sendo a [iquidação financeira
reatizada por meio do sistema de compensação e tiquidação da CETIP e da
BM&FBOVESPA, conforme o caso; e

para negociação no mercado secundário, por meio (a) do CETIP2í,
administrado e operacionatizado peta CETIP; e (b) do PUMA, administrado
e operacionatizado peta BM&FBOVESPA, em mercados de botsa e batcão
organizado, sendo a tiquidação financeira dos eventos de pagamento e a
custódia etetrônica dos CRA reatizada por meio do sistema de
compensação e tiquidação da CETIP e/ou da BM&FBOVESPA, conforme o
caso.

3. CamcreRÍsrcAs Dos CRÉD[os oo AcnoNscóclo

Créditos do Aeroneeócio

3.1. Os direitos creditórios vincutados ao presente Termo de Securitização, bem como

as suas características específicas, estão descritos no Anexo l, nos termos do item 2 do

Anexo lll da lnstrução CVM 414, no que the for apticávet, em adição às características
gerais descritas nesta Ctáusuta 3".

3.2. O Compromisso de Pagamento servirá como lastro dos CRA da presente Emissão,

estando vincutado aos CRA em caráter irrevogávet e irretratávet, segregado do restante
do patrimônio da Emissora, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma
prevista peta Ctáusuta 9, abaixo.

3.2.1, O vator totat dos Créditos do Agronegócio, na Data de Emissão,

equivaterá a R§ 1.íí0.009.909,00 (um bithão, cento e dez mithões, nove mit novecentos
e noventa e nove reais).

3.3. Até a quitação integrat das Obrigações, a Emissora obriga-se a manter os

Créditos do Agronegócio vincutados aos CRA e agrupados no Patrimônio Separado,
constituído especiatmente para esta finatidade, nos termos da Ctáusuta 9, abaixo.

DA#9307435 v47
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Custódia

3.4. Os Documentos Comprobatórios deverão ser mantidos peto Custodiante, que será

fiet depositário com as funções de: (i) receber os Documentos Comprobatórios, os quais

evidenciam a existência dos Créditos do Agronegócio, consubstanciados pelo
Compromisso e Pagamento e seus anexos; (ii) fazer a custódia é guarda dos Documentos
Comprobatórios até a Data de Vencimento ou a data de tiquidação total do Patrimônio
Separado; e (iii) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e

em perfeita ordem, os Documentos Comprobatórios.

3.5. A dectaração constante do Anexo Vl a este Termo de Securitização deverá ser
renovada pelo Custodiante quando da cetebração de cada um dos Compromissos de
Pagamento dos Créditos do Agronegócio Adicionais e respectivos Termos de Cessão dos

Créditos do Agronegócio Adicionais, visando atestar seu recebimento, na quatidade de
fiel depositário, para desempenhar as funções descritas na Ctáusuta 3.4., acima.

Aquisição dos Créditos do Aeroneeócio

3.6. Os Créditos do Agronegócio serão adquiridos e a Antecipação do Preço de
Aquisição será realizada peta Emissora após verificação das condições previstas no

Contrato de Cessão, observado o desconto dos vatores previstos na Ctáusula 3.6.1,
abaixo.

3.6.í A Emissora, com recursos obtidos com a subscrição dos CRA, fará o
pagamento da Antecipação do Preço de Aquisição descontado do pagamento das

Despesas.

3,6,2 Reatizados os pagamentos descritos na ctáusuta 3.6.1, acima, o
montante remanescente da Antecipação do Preço de Aquisição deverá ser depositado na

Conta de Livre Movimentação.

3,7. Efetuado o pagamento da Antecipação do Preço de Aquisição à BRF, na forma
prevista na Cláusuta 3.6 e seguintes, acima, os Créditos do Agronegócio representados
peto Compromisso de Pagamento passarão, automaticamente, para a titutaridade da
Emissora, no âmbito do Patrimônio Separado, aperfeiçoando-se a cessão dos Créditos do
Agronegócio, conforme disciptinado peto Contrato de Cessão, e serão expressamente
vincutados aos CRA por força do Regime Fiduciário, não estando sujeitos a quatquer tipo
de retenção, desconto ou compensação com ou em razão de outras obrigações da BRF

e/ou da Emissora.

3.8. Os pagamentos decorrentes do Compromisso de Pagamento deverão ser
reatizados diretamente na Conta Centratizadora.

DA#9307435 v47
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3.9. Até a quitação integrat das Obrigações, a Emissora obriga-se a manter os
Créditos do Agronegócio e a Conta Centratizadora, bem como todos os direitos, bens e
pagamentos, a qualquer títuto, detes decorrentes, agrupados no Patrimônio Separado,
constituído especialmente para esta finatidade, na forma descrita no presente Termo de
Securitização.

Critérios de Eteeibitidade

3.10. Os Créditos do Agronegócio atenderão na Data de Emissão e na data de
assinatura do Termo de Cessão dos Créditos do Agronegócio Adicionais, e na data de
aperfeiçoamento de sua cessão em favor da Emissora, aos seguintes critérios de
el,egibitidade, cuja verificação ficará a cargo do Custodiante:

(i) a BRF seja a única e exclusiva credora do direito creditório a ser cedido,
ao passo gue, a BRF Gtobat seja a única e exctusiva devedora de referido
crédito;

(ii) a BRF deverá permanecer, direta ou indiretamente, titutar de 100% das
ações representativas do capitat social da BRF Gtobat;

(iii) os Creditos do Agronegócio deverão ser formalizados por meio do
Compromisso de Pagamento, em decorrência da retação jurídica existente
entre a BRF e a BRF Gtobat, regutada por meio do Contrato de
Exportação;

(iv) os Créditos do Agronegócio deverão: (í) ter seu vator expresso em moeda
corrente nacionat; e (2) prover recursos suficientes para a quitação
integral e tempestiva das Obrigações Devidas, o que deverá ser
confirmado peta Emissora, mediante envio de notificação informando que
os Créditos do Agronegócio são suficientes para o cumprimento das
Obrigações Devidas; e

(v) uma vez formatizados os Créditos do Agronegócio, as vias os Documentos
Comprobatórios serão encaminhadas ao Custodiante que será responsável
peta manutenção em perfeita ordem, custódia e guarda física dos
Documentos Comprobatórios até a Data de Vencimento ou a data de
tiquidação totat do Patrimônio Separado.

3.í0.í. Sem prejuízo da obrigação atribuída na Ctáusuta 3.10 à Cedente, caberá ao
Custodiante verificar, como contratado da Emissora, o atendimento aos Critérios de
El,egibitidade. Eventual descumprimento desta obrigação de verificação, peto
Custodiante, do atendimento aos Critérios de Etegibitidade: (i) sujeitá-to-á às
penatidades previstas no respectivo instrumento contratual cetebrado com a Emissora; e
(ii) não poderá ser utitizado pela Cedente como fundamento para o descumprimento de
suas obrigações ou para a extinção do Contrato de Cessão.

Condições de Cessão

DA#9307435 v47
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3.11. Adicionatmente aos Critérios de Etegibitidade descritos acima, a BRF dectarou,
por meio da cetebração do Contrato de Cessão, que: (Í) verificou que os Creditos do
Agronegócio atendem às condições de cessão a seguir; e (2) verificará, nas datas de
assinatura dos Termos de Cessão dos Créditos do Agronegócio Adicionais, e ate a Data

de Cessão (inctusive), se os Créditos do Agronegócio Adicionais atenderão às condições
de cessão a seguir (em conjunto, "Condições de Cessão"):

(i) os Créditos do Agronegócio estão amparados pelos Documentos
Comprobatórios;

(ii) os Créditos do Agronegócio estão amparados, na Data de Cessão, peto
Compromisso de Pagamento, as faturas (commercial invoices) e petos
demais Documentos Comprobatórios;

(iii) todos os Créditos do Agronegócio são de tegítima e única titutaridade da
BRF e se encontram livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames
ou restrições de quatquer natureza, inctusive (a) perante terceiros e (b)
os que impeçam, inviabitizem ou timitem sua cessão, nos termos do
Contrato de Cessão;

(iv) a cetebração do Contrato de Cessão e dos Termos de Cessão dos Créditos
do Agronegócio Adicionais, e a assunção das obrigações detes
decorrentes, são reatizadas nos termos de seus atos constitutivos e têm
ptena vatidade, eficácia e exequibitidade;

(v) a BRF tem autorização societária para ceder os Créditos do Agronegócio à
Emissora na forma do Contrato de Cessão;

(vi) a cessão dos Créditos do Agronegócio não configura fraude contra
credores, fraude à execução, fraude à execução fiscat ou ainda fraude
falimentar; e

(vii) nenhum dos Créditos do Agronegócio é objeto de contestação ou
constrição judiciat, extrajudicial ou administrativa, de qualquer natureza.

Aquisição de Créditos do Aeronecócio Adicionais

3.12. Quando do pagamento dos Créditos do Agronegócio ou dos Créditos do
Agronegócio Adicionais, a Emissora deverá utitizar os recursos do Patrimônio Separado
para a aquisição de Créditos do Agronegócio Adicionais, exceto quando o referido
pagamento ocorrer em data imediatamente anterior a Data de Vencimento dos CRA.

Com a aquisição de Creditos do Agronegócio Adicionais, ocorrerá a substituição dos
Créditos do Agronegócio ou dos Créditos do Agronegócio Adicionais, conforme o caso,
pagos e os Créditos do Agronegócio Adicionais adquiridos serão vincutados aos CM
objeto da Emissão, passando a integrar o Patrimônio Separado, por meio de aditamento
a este Termo de Securitização. Para a aquisição de Créditos do Agronegócio Adicionais
deverá obrigatoriamente ser observado: (i) o cumprimento das Condições para
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Renovação; e (ii) o atendimento aos Critérios de Etegibitidade e às Condições de Cessão,

nos termos dos itens 3.10 e 3.11 acima. Uma vez adquiridos, os Créditos do Agronegócio
Adicionais serão inseridos na definição de Créditos do Agronegócio.

3.11.1. Observado o disposto no item 3.12 acima, o presente Termo de
Securitização e os demais Documentos da Operação poderão ser atterados ou aditados
independentemente de Assembteia Gerat, sempre que tat procedimento decorra
exctusivamente da necessidade de vincutar os Créditos do Agronegócio Adicionais aos

CRA da presente Emissão e inctuí-tos no Patrimônio Separado.

3.í3. Caso a Emissora identifique que quatquer das Condições para Renovação não
tenha sido atendida, e eta não as renunciou, a seu exctusivo critério: (i) a aquisição de
Créditos do Agronegócio Adicionais não ocorrerá; e (ii) a Emissora reatizará o resgate
antecipado dos CRA, na forma do disposto neste Termo de Securitização.

4. CamcreníslcAs Dos CRA e oa OreRu

4.1. Os CM da presente Emissão, cujo lastro se constitui petos Créditos do
Agronegócio, possuem as seguintes características:

(i) Emissão: Esta é a 3" (terceira) emissáo de CRA da Emissora.

(ii) Série: Esta é a Iu (primeira) série no âmbito da 3u (terceira) emissáo da
Emissora.

Quantidade de CRA: Serão emitidos 1.000.000 (um mithão) de CM. A

quantidade de CM iniciatmente ofertada, equivatente a 750.000
(setecentos e cinquenta mit) CRA, foi aumentada mediante exercício total
da Opção de Lote Adicional, em 70% (vinte por cento), e foi aumentada
mediante exercício parciat da Opção de Lote Suptementar, em

aproximadamente 13,33% (treze vírguta trinta e três por cento).

Vator Totat da Emissão: O Vator Totat da Emissão será de 1.000.000.000
(um bithão de reais) na Data de Emissão. O Vator Tota[ da Emissão foi
aumentado com retaçáo ao vator inicialmente previsto para a Oferta,
equivatente a RS250.000.000 (duzentos e cinquenta mil reais),
considerando o exercício totat da Opção de Lote Adicional, em 20% (vinte
por cento), ê o exercício parcial da Opção de Lote Suptementar, em

aproximadamente 13,33% (treze vírguta trinta e três por cento).

Vator Nominat Unitário: Os CRA terão vator nominat de R5í.000 (um mit

reais), na Data de Emissão.

(vi) Emissão dos CRA: A data de emissão dos CRA será 29 de setembro de 2015.
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(vii) Local de Emissão: Cidade de 5ão Pauto, Estado de 5ão Pauto.

(viii) Vencimento dos CRA: A data de vencimento dos CRA será 29 de setembro
de 2018.

(ix) Juros Remuneratórios: Os CRA farão jus a juros remuneratórios, incidentes,
de forma anuat, ano-base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis,
sobre o Valor Nominal Unitário, equivatentes a 96,90% (noventa e seis
inteiros e noventa centésimos por cento) da Taxa Dl. A Remuneração será
devida a partir da Data de lntegratização, sem carência, e deverá ser paga

a cada período de 9 (nove) meses, contados da Data de Emissão, a cada
Data de Pagamento da Remuneração, conforme previsto Anexo ll deste
Termo.

(x) Amortizacão: O Vator Nominal Unitário deverá ser pago em uma única
parceta na Data de Vencimento.

(xi) Reeime Fiduciário: 5im.

(xii) Garantia Ftutuante: Não há garantia ftutuante e não existe quatquer tipo
de regresso contra o patrimônio da Emissora.

(xiii) Sistema de Reqistro, Distribuição, Neeociação, Custódia Etetrônica e
Liquidação Financeira: CETIP e/ou BM&FBOVESPA, conforme o caso.

Distribuição

4,2, Os CRA serão objeto de distribuição púbtica, nos termos da lnstrução CVM 400,
sob regime de garantia firme de cotocação até o limite de RS 600.000.000,00 (seiscentos

mithões de reais), sendo os RS 150.000.000,00 (cento e cinquenta mithões de reais)

restantes distribuídos sob regime de methores esforços de colocação, nos termos do

Contrato de Distribuição, em que estará previsto o respectivo ptano de distribuição dos

CM. A cotocação dos CRA oriundos do exercício total de Opção de Lote Adicional e de
exercício parciat de Opção de Lote Suptementar, será conduzida sob o regime de

methores esforços.

4.3, O exercicio peto Coordenador Líder da garantia firme de cotocação dos CRA está
condicionado ao atendimento integral das condições precedentes e demais requisitos
estabetecidos para tanto no Contrato de Distribuição.

4.4. Os CRA serão distribuídos pubticamente aos lnvestidores. Poderá haver

distribuição parciat do Vator Totat da Emissão, tendo em vista que o regime de garantia
firme abarca, unicamente, o montante de RS 600.000.000,00 (seiscentos milhões de
reais), sendo os RS Í50.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) restantes
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distribuídos sob regime de melhores esforços de cotocação. Não é necessária eventual
fonte atternativa de recursos em caso de distribuição parcial do Vator Total da Emissão,

nos termos do parágrafo 1o do artigo 30 da lnstrução CVM 400.

4.5. A Oferta terá início a partir da (i) obtenção de registro perante a CVM; (ii)
divutgação do Anúncio de lnício; e (iii) disponibitização do Prospecto Definitivo ao
púbtico, devidamente aprovado peta CVM. A colocação dos CRA junto ao púbtico
investidor será realizada de acordo com os procedimentos (i) da CETIP, para distribuição
no mercado primário e negociação no mercado secundário, para os CRA etetronicamente
custodiados na CETIP; e/ou (ii) da BM&FBOVESPA, para distribuição no mercado
primário e negociação no mercado secundário, para os CRA etetronicamente custodiados
na BM&FBOVESPA.

4.5,1, O prazo máximo para cotocação dos CRA é de até 6 (seis) meses, contados
a partir da data de divulgação do Anúncio de lnício, nos termos do artigo 18 da Instrução
cvM 400.

4,5,2. Cabe aos intermediários da oferta verificar a .condição de investidor
quatificado, apticando-se aos intermediários financeiros a mesma responsabitidade em
eventuat transação em mercado secundário.

4,6, A Emissora, após consutta e concordância prévia do Coordenador Líder e da BRF,

optou por aumentar a quantidade dos CRA originatmente ofertados, em 20% (vinte por

cento), ou seja, em 150.000 (cento e cinquenta mit) CRA, mediante exercício total da
Opção de Lote Adicionat, nos termos do artigo 14, parágrafo 2o, da lnstrução CVM 400.

4.7. O Coordenador Líder, após consutta e concordância prévia da BRF e da Emissora,

optou por aumentar a quantidade dos CRA originatmente ofertados, em

aproximadamente 13,33% (treze vírguta trinta e três por cento), ou seja, em 100.000
(cem mit) CRA, mediante exercício parcia[ da Opção de Lote Suptementar, nos termos
do artigo 24 da lnstrução CVM 400.

4.8. Aplicar-se-ão aos CRA oriundos do exercício total de Opção de Lote Adicional e
do exercício parciat de Opção de Lote Suptementar as mesmas condições e preço dos

CRA iniciatmente ofertados, conforme o caso, e sua cotocação será conduzida sob o
regime de methores esforços.

Destinação de Recursos

4.9, Os recursos obtidos com a subscrição e integralização dos CM serão utitizados
exctusivamente peta Emissora para, nesta ordem, (i) composiçáo do Fundo de Despesas,

disciptinados neste Termo de Securitização; (ii) realizar o pagamento de Despesas e
custos adicionais retacionados com a Emissão e a Oferta, cujo pagamento não tenha sido
antecipado ou pago peta BRF conforme previsto no Contrato de Cessão; e (iii) pagar à

BRF o vator do Preço de Aquisição na Conta de Livre Movimentação.
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-\ 4.10. Os recursos obtidos peta BRF em razão do recebimento do Preço de Aquisição
deverão ser destinados à gestão ordinária dos negócios da BRF, notadamente, o
desenvotvimento de atividades diretamente retacionadas à cadeia agroindustriat.

Ctassificação de Risco

4.11, A Emissão dos CM foi submetida à apreciação da Agência de Ctassificação de
Risco. A classificação de risco da Emissão deverá existir durante toda a vigência dos
CRA, devendo tal ctassificação de risco ser atuatizada trimestratmente, de acordo com o
disposto no artigo 7", g7o da lnstrução CVM 414. A Agência de Classificação de Risco
poderá ser substituída por quatquer uma das seguintes empresas, peta BRF, sem
necessidade de Assembteia Gerat: (i) MooDy's AmÉrucl LATTNA Lroa.; e (ii) F[cH RATINGS

BRASIL LTDA.

4.12. Até a quitação integra[ das Obrigações,
Créditos do Agronegócio vincutados aos CRA e
constituído especiatmente para esta finatidade.

Escrituração

a Emissora obriga-se a manter os

agrupado no Patrimônio Separado,

4.13. Os CRA serão emitidos sob a forma escriturat. Serão reconhecidos como
comprovante de titutaridade do CRA: (i) o extrato de posição de custódia expedido peta

BM&FBOVESPA e/ou CETIP, conforme os CRA estejam etetronicamente custodiados na

BM&FBOVESPA e/ou na CETIP, respectivamente, em nome de cada titutar de CRA; ou (ii)
o extrato emitido peto Agente Escriturador em nome de cada titutar de CRA,

considerando as informaçÕes da base da BM&FBOVESPA e/ou CETIP, conforme o caso.

Banco Liquidante

4.14. O Banco Liquidante será contratado peta Emissora para operacionatizar o

pagamento e a tiquidação de quaisquer vatores devidos peta Emissora aos titulares de

CRA, executados por meio do sistema da BM&FBOVESPA e/ou CETIP, conforme o caso,

nos termos da Ctáusuta 2.5, acima.

5. SuascnrçÃo E INTEGRALTZAçÃo Dos CRA

5.1. Os CRA serão subscritos no mercado primário e integratizados por seu Vator

Nominal Unitário, observado que o preço de integratização dos CM poderá contemptar
um deságio a ser apticado de maneira uniforme aos CRA ("Preço de lnteeratização" e
"Vator do Desáeio", respectivamente).

5.2. O Vator de Deságio será: (i) definido após o Procedimento de Bookbuilding e

divutgado no Prospecto Definitivo; e (ii) limitado, de forma a não proporcionar, aos

DA#9307435 v47
SP - 179927L7Y1

"f

d
,l



- titutares dos CM no mercado primário, rentabitidade-atvo, apurada na Data de
lntegratização, que exceda a 97% (noventa e sete por cento) da Taxa Dl.

5.2.1. A partir da Data de lntegratização, o deságio apticado ftutuará a vator de
mercado, não sendo devido, pela Emissora, aos lnvestidores compensações financeiras
recíprocas caso o deságio originaL venha a resuttar em taxa superior ou inferior a 97%
(noventa e sete por cento) da Taxa D!.

5.3. O Preço de lntegralização será pago à vista, em moeda corrente nacionat, no ato
da subscrição dos CRA, de acordo com os procedimentos da BM&FBOVESPA e/ou da
CETIP, conforme o caso, nos termos do respectivo Botetim de Subscrição.

5,4. Todos os CM serão subscritos e integratizados na Data de lntegratização.

6. CÁLcuLo oa RemuNeuçÃo E DA AmonrrzaçÃo Dos CRA

6.1. A partir da Data de lntegralização, os CRA farão jus a juros remuneratórios,
incidentes sobre o Vator Nomina[ Unitário, conforme o caso, correspondentes a 96,90%
(noventa e seis inteiros noventa centésimos por cento) da Taxa DI.

6.2. A remuneração dos CM será calcutada de forma exponencial e cumutativa pro
rota tempons, por dias úteis decorridos, desde a Data de lntegratização ou desde a

úttima Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a Data de Pagamento
da Remuneração, e pagos ao final de cada Período de Capitalizaçáo, obedecida a

seguinte fórmuta:

J = VI.,[* x(FaturfI * t]

onde:

J valor unitário dos juros remuneratórios devidos no finat de cada Período de

Capitatização, catcutado com 8 (oito) casas decimais sem arredondamento;
VNe Vator Nominal Unitário dos CRA catcutado com 8 (oito) casas decimais, sem

arredondamento;
FatorDl produtório das Taxas Dl com o uso do percentuat apticado, da data de início do

Período da Capitatização, inctusive, até a data de término de cada Período de

Capitatização, exctusive, catcutado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento,
apurado da seguinte forma:
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onde:

n número totat de Taxas Dl, consideradas em cada Período de Capitatização, sendo
"n" um número inteiro;
P taxa de juros dos CM, correspondente a 96,90 (noventa e seis inteiros e noventa
centésimos);
TDII Taxa Dl, de ordem k, expressa ao dia, catcutada com 8 (oito) casas decimais,
com arredondamento, apurada da seguinte forma:

I

tí_
j

i3b
)t--.- -

1

{ DI, .}35r
={J--I_Il

L tcto ' ^J

onde:
k número de ordem das Taxas Dl, variando de í ate n;
Dlr Taxa Dl, de ordem k, divutgada peta cETlp, vátida por 1 (um) Dia utit
(overnight), informada com 2 (duas) casas decimais;

Observações:
(i) A Taxa Dl deverá ser utitizada considerando idêntico número de casas decimais

divutgado peta CETIP;

(ii) O fator resuttante da expressão (1 + TDlr x p/100) é considerado com í6
(dezesseis) casas decimais, sem arredondamento;

(iii) Efetua'se o produtório dos fatores (1 + TDtr< x p/Í00), sendo que a cada fator
acumulado, trunca-se o resuttado com 16 (dezesseis) caias decimais, apticando-
se o próximo fator diário, e assim por diante até o úttimo considerado; e

(iv) Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resuttante "Fator

Dl" com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento.

6.2,1. Para efeito do cátcuto da Remuneração, será sempre considerada a

Taxa Dl divul,gada com 1 (um) Dia(s) Utit(eis) de defasagem em retação à Data de
Pagamento de Remuneração, de modo que, na referida data, já seja conhecido o vator
do ajuste de preço, catcutado nos termos da ctáusuta 3.2 do Contrato de Cessão.

6.3. No caso de extinção, indisponibitidade temporária ou ausência de apuração da
Taxa Dl por mais de 10 (dez) dias consecutivos após a data esperada para sua apuração
e/ou divutgação, ou, ainda, no caso de sua extinção ou impossibitidade de sua apticação
por imposição tegal ou determinação judiciat, a Emissora deverá observar o prazo e os

procedimentos previstos neste Termo de Securitização para definir em Assembteia
Gerat, observada a regutamentaçáo apticávet, a Taxa Substitutiva. Até a detiberação da
Taxa Substitutiva, será utitizada na apuração do Fator Dl, para o cátculo do vator de
quaisquer obrigações previstas neste Termo de Securitização, no Contrato de
Exportação e no Compromisso de Pagamento, a úttima taxa de remuneração e/ou índice
de atuatização divulgados oficiatmente, acrescidos dos percentuais ou sobretaxas
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apticáveis, de forma pro rata temporis desde a data do evento (na quat a Taxa Dl foi
extinta, ou tornou'se indisponívet ou ausente) até a data da definição ou apticação,
conforme o caso, do novo parâmetro, não sendo devidas quaisquer compensações
financeiras entre a BRF e a Emissora quando da divutgação posterior da taxa/índice de
remuneração/atuatização que seria aplicávet.

6.3.í. Caso a Taxa Dl venha a ser divulgada antes do prazo estabetecido na
Ctáusuta 6.3, acima, a Taxa Dl divutgada passará novamente a ser utitizada para o
cálcuto da Remuneração.

6.3.2. Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva, a Emissora deverá, no
prazo de até 30 (trinta) Dias Uteis contatos da Data de Pagamento do Crédito do
Agronegócio, pagar a integratidade do Vator Nominal Unitário, a cada titul,ar de CRA,
acrescido da Remuneração devida até a data do efetivo pagamento, catcutada pro rota
temporis desde data do úttimo pagamento da Remuneração. A Taxa Dl a ser utitizada
para cátculo da Remuneração nesta situação será a úttima Taxa Dt disponívet.

A Remuneração será paga em parcelas a cada 9 (nove) meses, a partir da Data de
lntegratização, em cada Data de Pagamento da Remuneração, conforme indicado no
Anexo ll deste Termo de Securitização.

Amortização

6,4, O Vator Nomina[ Unitário devido a cada titutar de CRA a títuto de pagamento de
Amortização será reatizado em uma única parceta, na Data de Vencimento, acrescido da
respectiva Remuneração.

6.4.1. Na hipótese de atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos

titutares de CRA exctusivamente imputado à Emissora, serão devidos peta Emissora, e

repassados peta Emissora aos titutares do CRA, considerando seu patrimônio próprio, a
partir do vencimento até a data de seu efetivo pagamento, mutta moratória, não

compensatória, de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,

pro rata temporis, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou

extrajudiciat, ambos incidentes sobre o respectivo vator devido e não pago peta

Emissora. Referidos encargos serão revertidos, peta Emissora, em benefício dos titutares
de CRA, e deverão ser, na seguinte ordem: (i) destinados ao pagamento das Despesas;

(ii) destinados à recomposição do Fundo de Despesas; (iii) rateados entre os titutares de

CRA, observada sua respectiva participação no vator total da Emissão, e deverão, para

todos os fins, ser acrescidos ao pagamento da parceta de Amortização devida a cada

titutar de CRA; e (iv) tiberados à Conta de Livre Movimentação.

6.4.2. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de
quatquer obrigação por quaisquer das Partes, até o 1o (primeiro) Dia Utit subsequente,
se o vencimento coincidir com dia que não seja um Dia Utit, sem nenhum acréscimo aos

valores a serem pagos.
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6.4.3. Deverá haver um intervato de, no máximo, 1 (um) Dia Utit entre o
recebimento do pagamento dos Créditos do Agronegócio peta Emissora, na Conta
Centratizadora, e o respectivo pagamento da Amortização aos titutares do CRA.

6.5. Quatquer atteração imptementada nos termos desta Ctáusuta deverá ser
informada, por escrito, ao Agente Fiduciário, nos termos previstos na ctáusuta 15,
abaixo, devendo tal fato ser comunicado à BM&FBOVESPA e/ou CETIP, conforme o caso.

6.6. Após a Data de lntegralização, cada CM terá seu vator de Amortização ou, nas

hipóteses definidas neste Termo de Securitização, seu vator de Resgate Antecipado
Computsório, catculado peta Emissora e divutgado peto Agente Fiduciário, com base na
respectiva Remuneração apticávet.

6,7. Não haverá amortização extraordinária dos CRA.

7, Rrsclre ANrectpaoo Compulsónro, REScATE ANrectploo BRF e OFERTA DE RESGATE

Axrectpaoo FAcuLTATtvo

Resqate Anteci pado Computsório

7,1. Reseate Antecipado Comoutsório Automático. A totatidade dos CRA será
automaticamente resgatada peta Emissora na ocorrência dos Eventos de Recompra

Computsória Automática, previstos na cláusuta 5.í do Contrato de Cessão, a saber:

(i) descumprimento, peta BRF e/ou peta BRF Globat, de quatquer obrigação
pecuniária, principaI ou acessória, retacionada com o Contrato de
Exportação, cada Compromisso de Pagamento, o Termo de Cessão dos
Créditos do Agronegócio Adicionais e o Contrato de Cessão, ou quatquer
documento retacionado, desde que não sanada no prazo de até 3 (três)
Dias Úteis, a contar do respectivo vencimento;

(ii) pedido de recuperação judicial ou submissão a qualquer credor ou ctasse
de credores de pedido de negociação de ptano de recuperação
extrajudiciat, formutado peta BRF e/ou peta BRF Gtobal,;

(iii) extinção, tiquidação, dissotução, dectaração de insotvência, pedido de
autofatência, pedido de fatência formutado por terceiros, não contestado
ou etidido no prazo tegat, ou decretação de fatência da BRF, bem como
quatquer dos procedimentos anteriores, ou com efeitos simitares, que
envotvam a BRF Gtobal; e

(iv) caso a BRF Gtobat se recuse a efetuar os pagamentos devidos em
decorrência de descumprimento, peta BRF, ou por terceiros, de suas
respectivas obrigações no âmbito do Contrato de Exportação por cutpa,
dolo, omissão ou má-fé.
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7.2. Resqate Antecioado Comoutsório Não-Automático. A totatidade dos CRA poderá
ser resgatada peta Emissora na ocorrência dos Eventos de Recompra Compulsória Não-
Automática, previstos na ctáusuta 5.2 do contrato de cessão, a saber:

descumprimento, peta BRF e/ou peta BRF Gtobat, conforme apticávet, de
quatquer obrigação não-pecuniária, principat ou acessória, retacionada
com o Contrato de Exportação, cada Compromisso de pagamento, o
Termo de cessão dos créditos do Agronegócio Adicionais e o contrato de
cessão, desde que não sanada no prazo estabetecido no respectivo
instrumento, ou, em caso de omissão, no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, a contar da notificação informando a ocorrência do evento;

atteração dos termos e condições de cada compromisso de pagamento,
sem o consentimento prévio, expresso e por escrito da Emissora;

comprovação de que quatquer das dectarações prestadas peta BRF e/ou
peta BRF Gtobat, no Contrato de Exportação, em cada Compromisso de
Pagamento, no Termo de cessão dos créditos do Âgronegocio Adicionais e
no Contrato de Cessão, conforme apticável, que possa afetar
materiatmente o cumprimento do Contrato de Cessão, são fatsas ou
enganosas ou, em quatquer aspecto retevante, insuficientes ou incorretas,
nas datas e.m que foram prestadas, desde que não sanada no prazo de l0
(dez) Dias Uteis contado da data em que a Emissora comunicar à BRF e/ou
a BRF Gtobat sobre a respectiva comprovação;

descumprimento, peta BRF e/ou peta BRF Gtobat, de quatquer decisão ou
sentença judiciat, arbitral ou administrativa, conforme aplicávet, contra
as quais não caiba recurso, em vator, individual ou agregado, superior a
USS í50.000.000,00 (cento e cinquenta mil,hões de dótares), ou seu
equivatente em outras moedas, no prazo estiputado na respectiva
decisão;

protesto de títutos contra a BRF e/ou contra a BRF Gtobat em vator,
individual ou agregado, superior a USSl50.000.000,00 (cento e cinquenta
mithões de dótares), ou seu equivatente em outras moedas, exceto se, no
prczo legat, tiver sido vatidamente comprovado à Emissora que o(s)
protesto(s) foi(ram): (a) cancetado(s) ou suspenso(s); (b) efetuado(s) por
erro ou má-fé de terceiros; ou (c) garantido(s) por garantia(s) aceita(s)
em juízo;

(vi) inadimptemento, na data de vencimento da obrigação, peta BRF e/ou
peta BRF Globat, de quatquer obrigação financeira em vator, individual ou
agregado, superior a USS150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de
dótares), ou seu equivatente em outras moedas, exceto se sanado no
respectivo prazo de cura então indicado no respectivo contrato, conforme
aplicávet;

(vii) vencimento antecipado de quatquer dívida ou obrigação da BRF e/ou da
BRF Gtobat, cujo valor seja superior a USS150.000.000,00 (cento e
cinquenta mithões de dótares), ou o seu equivatente em outras moedas,
exceto se (1) (1.a) no prazo de cura previsto no respectivo instrumento
para a dívida ou obrigaçáo específica, conforme apticávet, ou (í.b) em
não havendo tal prazo de cura, em 5 (cinco) Dias Úteis, for comprovado à
Emissora que a dívida ou obrigação geradora de tal vencimento
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antecipado foi integratmente quitada, renovada ou renegociada de modo
a impedir sua exigibilidade, nos termos acordados com o credor de tal
dívida; ou (2) se a exigibitidade da referida dívida ou obrigação for
suspensa por decisão judiciat;

(viii) pagamento, peta BRF e/ou peta BRF Gtobat, de [ucros, dividendos e/ou de
juros sobre capital próprio, exceto os dividendos obrigatórios e os juros
sobre capitat próprio imputados aos dividendos obrigatórios nos termos da
Lei das Sociedades por Ações, caso a BRF e/ou a BRF Gtobat esteja(m) em
mora retativamente ao cumprimento de quaisquer de suas obrigações
pecuniárias previstas em cada Compromisso de Pagamento, no Termo de
Cessão dos Créditos do Agronegócio Adicionais e no Contrato de Cessão,
ou quatquer documento retacionado;

(ix) cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações ou quatquer forma de
Reorganização Societária, exceto (i) mediante aprovação prévia e por
escrito da Emissora; (ii) caso ocorra dentro do grupo econômico da BRF
e/ou da BRF Gtobat; ou (iii) a sociedade sobrevivente da reíerida
Reorganização Societária assuma expressamente as obrigações da BRF sob
o Contrato de Cessão, Contratos de Exportação, Termo de Cessão dos
Créditos do Agronegócio Adicionais e Compromissós de Pagamento;

(x) existência de sentença condenatória transitada em jutgado ou arbitral
definitiva relativamente à prática de atos pel,a BRF e/ou peta BRF Gtobat,
que importem em infringência à tegistação que trata do combate ao
trabatho infantit e ao trabatho escravo, bem como ao crime contra o meio
ambiente;

(xi) na hipótese de a BRF e/ou a BRF Gtobat, direta ou indiretamente, tentar
ou praticar quatquer ato visando anutar, questionar, revisar, cancetar ou
repudiar, por meio judiciat ou extrajudiciat, o Contrato de Exportação,
cada Compromisso de Pagamento, o Termo de Cessão dos Créditos do
Agronegócio Adicionais e o Contrato de Cessão, quatquer documento
retacionado ou quatquer das ctáusutas de documentos retativos à emissão
dos CRA; ou

(xii) caso a BRF Gtobat questione, de forma judiciat ou extrajudiciat, (a) a
qualidade, a especificação e/ou a quantidade dos Produtos objeto dos
CrédÍtos do Agronegócio, inclusive após seu embarque e
independentemente de sua entrega do [oca[ de destino da exportação; ou
(b) o recebimento dos Produtos.

7.2.1. Ocorrida quatquer das hipóteses acima, a Emissora convocará, em até
5 (cinco) Dias Uteis da data em que tomar ciência da ocorrência do referido evento,
uma Assembteia Gera[, que deverá ser reatÍzada no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos contados da data em que tomar ciência do referido Evento de Recompra
Computsória Não-Automática, para que seja detiberada a orientação da manifestação da
Emissora em retação ao Resgate Antecipado Computsório dos CRA em razão da
ocorrência de tais eventos. Caso os titutares de CRA que representem peto menos 2/3
(dois terços) dos CRA em Circutação votem peta não reatização do Resgate Antecipado
Computsório dos CRA, em qualquer convocação, os CM não serão resgatados. Caso

contrário, os CM deverão ser resgatados peta Emissora conforme Ctáusuta 7.3, abaixo.
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Caso a referida Assembteia Gerat não seja instatada por fatta de quórum, tat fato será
interpretado como uma manifestação não favorávet ao Resgate Antecipado Computsório
dos CRA.

7.3. Consequência. Ocorrendo o resgate antecipado compulsório a que se
referem as Ctáusutas 7.1 e/ou 7.2, acima, a Emissora deverá retroceder os Créditos do
Agronegócio à BRF no estado em que se encontrarem, que, nesta hipótese, reatizará a
Recompra Computsória, pagando à Emissora, de forma definitiva, irrevogávet e
irretratávet, o Vator de Recompra.

7.4, Resqate Antecioado Computsório em Razão do Paeamento de Multa lndenizatória
por Inteeratidade do Lastro: A totatidade dos CRA será automaticamente resgatada peta
Emissora na ocorrência dos eventos que gerarem o pagamento, peta BRF, da Mutta
lndenizatória por lntegratidade do Lastro, previstos na Ctáusuta 6.2 do Contrato de
Cessão, a saber:

(i) invatidação, dectaração de ineficácia, fatsidade, fraude, inexigibitidade
e/ou inexequibitidade de parte ou totatidade de cada Compromisso de
Pagamento, de cada Termo de Cessão dos Créditos do Agronegócio
Adicionais, dos demais Documentos Comprobatórios e/ou do Contrato de
Cessão;

(ii) caso os Créditos do Agronegócio sejam parciat ou integratmente
considerados nutos, inexistentes, inexigíveis, invátidos, ineficazes e/ou
itegais;

(iii) caso o Contrato de Exportação, cada Compromisso de Pagamento, cada
Termo de Cessão dos Créditos do Agronegócio Adicionais, o Contrato de
Cessão e/ou quatquer dos demais Documentos Comprobatórios seja(m)
resitido(s), rescindido(s) ou de quatquer forma extinto(s);

(iv) caso a BRF Gtobat não reconheça a dívida que originou os Créditos do
Agronegócio ou os Créditos do Agronegócio Adicionais, conforme o caso,
representados peto respectivo Compromisso de Pagamento; ou

(v) caso os Crálitos do Agronegocio sejam, parcial ou integratmente,
rectamados por terceiros, inctusive Partes Retacionadas dos signatários deste
instrumento, comprovadamente titutares de Ônus ou direitos que recaiam
sobre tais recebíveis, constituídos ou outorgados preüamente à sua aquisição
peta Emissora.

7,4,1, O vator da Mutta lndenizatória por Integratidade do Lastro, cujos
recursos serão utitizados para o resgate dos CM, corresponderá ao somatório: (i) do
satdo devedor dos CRA, inctusive a respectiva remuneração; (ii) encargos, inctusive os

moratórios; e (iil) do vator necessário para recomposição do Fundo de Despesas

7.5. Reseate Antecipado Computsório em Razão do Paeamento de Mutta lndenizatória
por Não Manutencão da Securitização: A totatidade dos CM será resgatada peta
Emissora em caso de descumprimento da obrigação prevista à BRF de não reatização de
substituição do Crédito do Agronegócio e manutenção da securitização, nos termos da
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ctáusuta 7 do Contrato de Cessão, devendo ser pago vator correspondente à Mutta
lndenizatória por Não Manutenção da Securitização.

7,5.1, A Mutta lndenizatória por Não Manutenção da Securitização será devida
peta BRF, observado o previsto na ctáusuta 7.1.1 do Contrato de Cessão, se houver o
descumprimento de sua promessa irrevogávet e irretratávet de efetivar as cessões
estabetecidas na ctáusuta 2.í, alíneas (ii) e (iii), do Contrato de Cessão, a quat resuttará
no resgate antecipado dos CRA peta Emissora e, consequentemente, no encerramento
antecipado da securitização.

7,5.2. Os titutares do CRA, reunidos em Assembteia Gerat, poderão detiberar
a concessão de prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos à BRF para a substituição do
Crédito do Agronegócio e manutenção da securitização. As deliberações da Assembteia
Gerat serão tomadas nos termos da Ctáusuta í2.9 deste Termo de Securitizacão.

7.5.3. O vator da Mutta lndenizatória por Não Manutenção da Securitização,
cujos recursos serão utitizados para o resgate dos CRA, observado o disposto na ctáusuta
7.5 do Contrato de Cessão, corresponderá a7,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos
por cento) do satdo devedor dos CRA, inctuindo a respectiva remuneração, catcutada
conforme estabelecido neste Termo de Securitização.

7.6. Os pagamentos devidos aos titulares dos CRA em razão dos resgates aqui
tratados, ou quaisquer outros vatores a que fizerem jus os titutares dos CRA, serão
efetuados peta Emissora, em moeda corrente nacionat, por meio do sistema de
tiquidação e compensação etetrônico administrado peta BM&FBOVESPA e/ou CETIP,

observadas suas respectivas regras para reatização de tais pagamentos.

Reseate Antecipado BRF

7.7. A Emissora deverá reatizar o Resgate Antecipado BRF, em consequência do

Recompra Facuttativa reatizada nos termos da ctáusula 5.7 e seguintes do Contrato de

Cessão, a quatquer momento a partir da Data de lntegratização, durante a vigência dos

CRA, caso verifique-se obrigação de acréscimo de vatores nos pagamentos devidos peta

BRF ou peta BRF Gtobat sob o Contrato de Exportação, o Compromisso de Pagamento

e/ou o Contrato de Cessão, em razão de incidência ou majoração de tributos nos termos
da ctáusuta 16.8 do Contrato de Cessão.

7.7,1. O Resgate Antecipado BRF será operacionatizado da seguinte forma:

(i) a Emissora reatizará o Resgate Antecipado BRF da totatidade dos CRA, de
aceitação obrigatória para todos os titutares dos CRA, mediante divulgação
nos termos do item 15.2 abaixo ou envio de comunicação individuatizada a

todos os titutares de CM, diretamente, na forma de um Editat de Resgate

Antecipado BRF, que deverá descrever os termos e condições do Resgate
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Antecipado BRF, inctuindo: (a) o Valor de Recompra BRF; (b) a data efetiva
para o resgate dos CM; (c) descrição pormenorizada do evento descrito na

Ctáusuta 7.7, acima; e (c) demais informaçÕes retevantes para a reatização
do Resgate Antecipado BRF.

a Emissora deverá assegurar aos titutares de CRA iguatdade de condições

em retação ao Resgate Antecipado BRF.

observado o item (iv) abaixo, em até 3 (três) Dias Uteis contado da data
em que a BRF reatizar a Recompra Facuttativa, a Emissora deverá reatizar o

Resgate Antecipado BRF.

o vator a ser pago por CRA em decorrência do resgate será equivatente ao

Vator Nominat Unitário, ou seu satdo, acrescido da Remuneração,

catcutada pro rota temporis, desde a Data de lntegratização, ou da úttima
Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do

resgate, conforme indicado peta Emissora no Edital de Resgate Antecipado

BRF.

7.7,2. Os CRA resgatados antecipadamente serão obrigatoriamente
cancelados peta Emissora.

7.7.3. Conseouência. Ocorrendo o Resgate Antecipado BRF a que se refere a

Ctáusuta 7.7, acima, a Emissora deverá retroceder os Créditos do Agronegócio à BRF no

estado em que se encontrarem, que, nesta hipótese, reatizará a Recompra Facultativa,
pagando à Emissora, de forma definitiva, irrevogável e irretratávet, o Vator de
Recompra BRF.

Oferta de Reseate Antecipado Facuttativo

7.8, A Emissora deverá reatizar a Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, caso a
BRF reatize uma Oferta de Recompra nos termos da cláusula 5.8 e seguintes do Contrato
de Cessão, de forma irrevogável e irretratávet, a qualquer momento a partir da Data de
lntegratização e desde que seja obseruado um intervato mínimo de í2 (doze) meses
entre cada data de envio de Notificação de Recompra. A Oferta de Resgate Antecipado
Facuttativo será operacionatizada da seguinte forma:

(i) a Emissora reatizará a Oferta de Resgate Antecipado Facuttativo mediante
divutgação nos termos do item 15.2 abaixo ou envio de comunicação
individuatizada a todos os titutares de CRA, diretainente, na forma de um
Editat de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, que deverá descrever
os termos e condições da Oíerta Resgate Antecipado Facuttativo,
inctuindo: (a) o vator do resgate proposto peta Emissora; (b) a data efetiva
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para o re5gate dos CM; (c) data Limite para os titutares de CRA

manifestarem à Emissora a intençáo de aderir à Oferta de Resgate

Antecipado Facuttativo, que não poderá ser inferior a 10 (dez) Dias Úteis a

contar da data de divutgação do Editat de Oferta de Resgate Antecipado

Facuttativo; (d) o vator do prêmio sobre o vator objeto do resgate, caso

exista; (e) eventual condicionamento do resgate do CRA à aceitação da

Oferta de Resgate Antecipado Facuttativo por lnvestidores detentores de

CRA representando um vator mínimo de Compromissos de Pagamento

determinado peta BRF, e (f) demais informações retevantes aos titutares de

CRA para a reatização desta Oferta de Resgate Antecipado Facuttativo;

a Emissora deverá assegurar aos titutares de CRA iguatdade de condições

em retação à Oferta de Resgate Antecipado Facuttativo.

observado o item (iv) abaixo, em até 3 (três) Dias Uteis contado da data
em que a BRF reatizar a recompra dos Créditos do Agronegócio na Conta

Centratizadora, nos termos da Cláusuta 5.7 e seguintes do Contrato de

Cessão, a Emissora deverá reatizar o resgate dos CRA cujos titutares
tenham aderido à Oferta de Resgate Antecipado Facuttativo;

o vator a ser pago por CRA em decorrência do resgate será equivatente ao

Vator Nomina[ Unitário, ou seu satdo, acrescido da Remuneração,

catcutada pro rata temporis, desde a Data de lntegratização, ou da úttima
Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do
resgate, acrescido, se for o caso, de um prêmio sobre o vator objeto do
resgate, conforme indicado peta Emissora no Editâl de Oferta de Resgate

Antecipado Facuttativo; e

caso a quantidade de CRA detida por lnvestidores que tenham aderido à

Oferta de Resgate Antecipado Facultativo corresponda a um vator maior do
que aquete estabelecido peta Emissora no Edital de Oferta de Resgate
Antecipado Facultativo, os CRA submetidos ao resgate serão resgatados de
forma proporcional à quantidade de CRA indicada por cada lnvestidor que
tenha aderido à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, observado que
peto menos 1 (um) CRA de cada lnvestidor seja resgatado,
desconsiderando-se eventuais frações de CRA, observado que todos os
procedimentos de habititação e apuração de quantidades envotvidas
deverão ser reatizadas fora do âmbito da CETIP.

7.8,1, Os CRA resgatados antecipadamente serão obrigatoriamente cancetados
peta Emissora.

7.8,2, A ocorrência de recompra dos Créditos do Agronegócio peta BRF, nos
termos dos itens (i) a (v) da Ctáusuta 7.8 acima, está sujeita à aderência dos titutares de
CRA à Oferta de Resgate Antecipado Facuttativo. No entanto, ionforme consta do item

(ii )

(iii )

(iv)

(v)
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7.8, (i), acima, as condiçoes para a Oferta de Resgate Antecipado Facuttativo, dentre as

quais estão o valor de tat pagamento e o eventuat prêmio, reftetem as condições da

Oferta de Recompra dos Créditos do Agronegócio reatizada peta BRF nos termos do

Contrato de Cessão. Dessa forma, a Oferta de Resgate Antecipado Facuttativo dos CRA

poderá resuttar em diferença entre (i) o vator que os titutares de CM receberiam caso a

tiquidação dos CRA fosse reatizada no prazo iniciatmente previsto; e (ii) o vator

efetivamente pago peta BRF peta recompra dos Créditos do Agronegócio, o que poderá

afetar negativamente a rentabitidade dos CRA. Nesse caso, a Emissora não será

responsável por ressarcir os vatores decorrentes de tal diferença aos titutares dos CRA.

8. Gluxls E ORDEM DE PAGA 
^ENTos

8.í. Não serão constituídas garantias específicas, reais ou pessoais, sobre os CRA, que

gozarão da garantia que integra o Contrato de Cessão, descrita na Ctáusuta 8.4., abaixo.

Os CRA não contarão com garantia ftutuante da Emissora, razáo peta qual quatquer bem

ou direito integrante de seu patrimônio, que não componha o Patrimônio Separado, não

será utitizado para satisfazer as Obrigações.

8.2. Os Créditos do Agronegócio não contam com garantias específicas, reais ou

pessoais.

8.3. Será constituído o Fundo de Despesas, para fazer frente aos pagamentos

decorrentes dos CRA, nos termos abaixo descritos.

Fiança

8.4. O Contrato de Cessão conta com a garantia fidejussória, representada peta
Fiança prestada peta BRF, na forma regutada pelo Contrato de Cessão, por meio da qual
a BRF se tornou fiadora e principat pagadora de todas as obrigações pecuniárias,
presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas
peta BRF Globat sob cada um dos Compromissos de Pagamento, cujos Créditos do
Agronegócio sejam objeto do Contrato de Cessão.

8.5. Ainda, nos termos do Contrato de Cessão, a BRF renunciou aos benefícios dos
artigos 366, 821, 824, 877, 879, 830, 835, 837, 838 e 839 do Código Civit e 595 do
Código de Processo Civil, ou, a partir de sua entrada em vigor, do artigo 794 do Novo
Código de Processo Civit.

8.6. A Fiança poderá ser excutida e exigida peta Emissora quantas vezes forem
necessárias até a integrat tiquidação dos Créditos do Agronegócio.

8.7. A BRF poderá ser demandada até o cumprimento total e integral dos Créditos do
Agronegócio.
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Fundo de Desoesas

8.8. Será constituído um Fundo de Despesas

reterá incialmente o Vator Totat do Fundo de
termos da Ctáusuta 3.5.1, acima.

na Conta Centratizadora. A Emissora

Despesas do Preço de Aquisição, nos

8.9. Os recursos do Fundo de Despesas deverão ser apticados, peta Emissora, nas

Apl,icações Financeiras Permitidas, passíveis de tiquidação imediata conforme
demandado para o pagamento de Despesas.

8.í0. Sempre que o Fundo de Despesas se tornar inferior ao Yator Total do Fundo de
Despesas referente a despesas extraordinárias, os recursos disponíveis na Conta
Centratizadora serão direcionados à recomposição do Fundo de Despesas, nos termos do
item 8.ó acima. Durante a insuficiência de recursos no Fundo de Despesas, o pagamento

de Despesas dependerá de aporte dos titutares do CRA e/ou da BRF.

8.1í. Eventuais valores depositados na Conta Centratizadora que excederem o Vator
Total do Fundo de Despesas e não forem apticados na aquisição de Créditos do
Agronegócio Adicionais serão liberados peta Emissora, mediante depósito na Conta de
Livre Movimentação.

Ordem de Paqamentos

8. í 2. Os vatores integrantes do Patrimônio Separado, inctusive, sem [imitação, aquetes

recebidos em razão do pagamento dos vatores devidos no âmbito do Compromisso de

Pagamento, deverão ser apticados de acordo com a seguinte ordem de prioridade, de

forma que cada item somente poderá ser pago caso seja verificado, a partir do item (ii),

a existência de recursos disponíveis no Patrimônio Separado para o cumprimento dos

itens anteriores, conforme aplicáveis, bastando a manutenção de tal disponibitidade
para que o próximo item seja pago:

(i) Despesas;

(ii) Recomposição do Fundo de Despesas;

(iii) Remuneração;

(iv) Amortização ou valor correspondente em caso de Resgate Antecipado
Computsório ou Oferta de Resgate Antecipado Facuttativo; e

(v) Liberação dos vatores à Conta de Livre Movimentação.

9. Recrne FroucrÁnro E ADmtmsrn,lçÃo Do ParRlmôNro Sepmaoo
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9,1. Nos termos previstos pela Lei 9.514 e peta Lei 11.076, será instituído regime
fiduciário sobre os Créditos do Agronegócio, bem como sobre o Fundo de Despesas, nos
termos desta Ctáusuta 9".

9.2. Os Créditos do Patrimônio Separado, sujeitos ao Regime Fiduciário ora instituido,
são destacados do patrimônio da Emissora e passam a constituir patrimônio separado
distinto, que não se confunde com o da Emissora, destinando-se especificamente ao
pagamento dos CM e das demais obrigações retativas ao Patrimônio Separado, e se
manterão apartados do patrimônio da Emissora até que se comptete o resgate de todos
os CRA a que estejam afetados, nos termos do artigo 11 da Lei 9.514.

9,2,1, O Patrimônio Separado será composto: (i) petos Créditos do
Agronegócio; (ii) pelo Fundo de Despesas; (iii) petos valores que venham a ser
depositados na Conta Centralizadora; e (iv) petas respectivas garantias, bens e/ou
direitos decorrentes dos itens (i) a (iii), acima, conforme apticável.

9.2,2, O Patrimônio Separado deverá ser isento de quatquer ação ou
execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à
execução por quaisquer dos credores da Emissora, por mais privitegiados que sejam, e
só responderá, exctusivamente, petas obrigações inerentes aos CRA.

9.2.3. A Emissora será responsávet, no limite do Patrimônio Separado,
perante os titulares dos CRA, peto ressarcimento do vator do Patrimônio Separado que

houver sido atingido em decorrência de ações judiciais ou administrativas de natureza
fiscal ou trabalhista da Emissora ou de sociedades do seu mesmo grupo econômico, no

caso de apticação do artigo 76 da Medida Provisória no 2.158-35.

9.2.4, Exceto nos casos previstos em legistação específica, em nenhuma

hipótese os titutares de CRA terão o direito de haver seus créditos no âmbito da Emissão

contra o patrimônio da Emissora, sendo sua reatização timitada à tiquidação dos

Créditos do Patrimônio Separado.

9.2,5, A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à

dectaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, ao Agente Fiduciário ou à Emissora

convocar Assembteia Gerat dos titutares dos CRA para detiberar sobre as normas de

administração ou tiquidação do Patrimônio Separado.

9.3. Os Créditos do Patrimônio Separado: (i) responderão apenas petas obrigações

inerentes aos CRA e peto pagamento das despesas de administração do Patrimônio

Separado e respectivos custos e obrigações fiscais, conforme previsto neste Termo de

Securitização; (ii) estão isentos de qualquer ação ou execução de outros credores da

Emissora que não sejam os titutares de CRA; e (iii) não são passíveis de constituição de

outras garantias ou excussão, por mais privitegiadas que sejam, exceto conforme

previsto neste Termo de Securitização.

DA#9307435 v47
SP - l79ç2l77Yl

I

,nn)\UY
I

r



43

9.4. Todos os recursos oriundos dos Créditos do Patrimônio Separado que estejam
depositados em contas correntes de titutaridade da Emissora deverão ser apticados em
Apticações Financeiras Permitidas.

9.4,1, A Emissora poderá se utitizar dos créditos tributários gerados peta

remuneraçáo das Apticações Permitidas dos recursos constantes do Patrimônio Separado
para fins de compensação de tributos oriundos de suas atividades.

Administração do Patrimônio Separado

9.5. Observado o disposto na Ctáusuta 13, abaixo, a Emissora, em conformidade com
a Lei 9.514 e a Lei 11.076: (i) administrará o Patrimônio Separado instituído para os fins
desta Emissão; (ii) promoverá as ditigências necessárias à manutenção de sua
regutaridade; (iii) manterá o registro contábil independente do restante de seu
patrimônio; e (iv) etaborará e publicará as respectivas demonstraçÕes financeiras do
Patrimônio Separado.

9.5.í. A Emissora somente responderá petos prejuízos que causar por cutpa,
doto, descumprimento de disposição tegat ou regutamentar ou, ainda, por desvio de
finatidade do Patrimônio Separado.

9.5.2. A Emissora fará jus ao recebimento da Taxa de Administração.

9.5.3. A Taxa de Administração será custeada petos recursos do Patrimônio
Separado, especiatmente peto Fundo de Despesas, e será paga mensatmente, no 5o

(quinto) Dia Utit de cada mês. Caso os recursos do Patrimônio Separado não sejam
suficientes para o pagamento da Taxa de Administração, a BRF arcará com a Taxa de

Administração, respeitadas as condições de preço e prazo aqui estabetecidas.

9.5,4, A Taxa de Administração continuará sendo devida, mesmo após o
vencimento dos CRA, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos titutares de

CRA, remuneração esta que será devida proporcionatmente aos meses de atuação da

Emissora. Caso os recursos do Patrimônio Separado não sejam suficientes para o
pagamento da Taxa de Administração, e um Evento de Resgate Antecipado Computsório

estiver em curso, os titulares dos CRA arcarão com a Taxa de Administração, ressalvado

seu direito de, num segundo momento, se reembotsarem com a BRF após a reatização

do Patrimônio Separado.

9.5.5. A Taxa de Administração será acrescida dos valores dos tributos que

incidem sobre a prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: (i)
lmposto Sobre Serviços de qualquer natureza, (ii) Contribuição ao Programa de

lntegração Sociat; e (iii) Contribuição para Financiamento da Seguridade Sociat,

excetuando-se o imposto de renda de responsabitidade da fonte pagadora, bem como

outros tributos que venham a incidir sobre a Taxa de Administração, sendo certo que

serão acrescidos aos pagamentos valores adicionais, de modo que a Emissora receba os
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mesmos vatores que seriam recebidos caso nenhum dos impostos etencados neste item
fosse incidente.

9.5.6. O Patrimônio Separado, especiatmente o Fundo de Despesas,
ressarcirá a Emissora de todas as despesas incorridas com retação ao exercício de suas

funções, tais como, notificações, extração de certidões, contratação de especiatistas,
tais como auditoria e/ou fiscatização, ou assessoria tegal aos titutares de CRA,
pubticações em gerat, transportes, atimentação, viagens e estadias, vottadas a proteção
dos direitos e interesses dos titulares de CRA ou para reatizar os Créditos do
Agronegócio. O ressarcimento a que se refere esta ctáusuta será efetuado em até 5
(cinco) Dias Úteis após a efetivação da despesa em questão e desde que tenha havido
aprovação prévia e por escrito (ainda que de forma etetrônica) da BRF para despesas
superiores a R55.000,00 (cinco mil reais).

9.5.7. Adicionatmente, em caso de inadimptemento dos CM ou atteração
dos termos e condições dos CRA, do Contrato de Exportação, do Compromisso de
Pagamento e do Contrato de Cessão, será devido à Emissora, pela BRF, caso a demanda
seja originada por esta, ou peto Patrimônio Separado, caso a demanda seja originada
petos titutares dos CM, remuneração adicional no vator de R5300,00 (trezentos reais)
por homem-hora de trabatho dedicado à participação em Àssembteias Gerais e a

consequente imptementação das decisões netas tomadas, paga em 5 (cinco) dias úteis
após a comprovação da entrega, peta Emissora, de "retatório de horas" à parte que

originou a demanda adicionat.

9.5.8. O pagamento da remuneração prevista no item 9.5.7 acima ocorrerá
sem prejuizo da remuneração devida a terceiros eventuatmente contratados para a
prestação de serviços acessórios àquetes prestados pela Emissora.

DecunaçÕrs E OBRTcAçôes ol EMtssoRA

í 0. 1. Sem prejuízo das demais dectarações expressamente previstas na

regulamentação apticávet, neste Termo de Securitização, nos demais Documentos da

Operação e nos Documentos Comprobatórios, a Emissora, neste ato, dectara e garante

que:

(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a
forma de sociedade por ações com registro de companhia aberta categoria
B perante a CVM e de acordo com as teis brasiteiras;

(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à

cetebração deste Termo de Securitização, da Emissão e ao cumprimento de

suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos
legais e estatutários necessários para tanto;

Í0.
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os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm
poderes estatutários e/ou detegados para assumir, em seu nome, as

obrigações ora estabetecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes
legitimamente outorgados, estando os respectivôs mandatos em pteno
vigor;

não há quatquer tigação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça
o Agente Fiduciário ou a Emissora de exercer ptenamente suas funções;

este Termo de Securitização constitui uma obrigação tegat, vátida e
vincutativa da Emissora, exequivel de acordo com os seus termos e
condições;

(vi) é e será [egítima e única titutar do lastro dos CRA;

(vii) o tastro dos CRA encontra-se livre e desembaraçado de quaisquer ônus,
gravames ou restrições de natureza pessoat, reat, ou arbitral, não sendo do
conhecimento da Emissora a existência de quatquer fato que impeça ou
restrinja o direito da Emissora de cetebrar este Termo de Securitização; e

(viii) não tem conhecimento de existência de procedimento administrativo ou

arbitrat, inquérito ou outro tipo de investigação governamentat que possa

afetar a capacidade da Emissora de cumprir com âs obrigações assumidas

neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação.

10.2. Sem prejuízo das dernais obrigações assumidas neste Termo de Securitização, a

Emissora obriga-se, adicionatmente, a:

administrar o Patrimônio Separado, mantendo para o mesmo registro

contábil, próprio e independente de suas demonstrações financeiras;

informar todos os fatos retevantes acerca da Emissão e da própria Emissora

diretamente ao Agente Fiduciário, por meio de comunicação por escrito,

bem como aos participantes do mercado, conforme apticávet, obseryadas

as regras da CVM;

fornecer ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações,

sempre que soticitado:

(a) dentro de 10 (dez) Dias Uteis, cópias de todos os seus demonstrativos

financeiros e/ou contábeis, auditados ou não, inctusive dos

demonstrativos do Patrimônio Separado, assim como de todas as

infornrações periódicas e eventuais exigidas petos normativos da CVM,

nos prazos ati previstos, retatórios, comunicados ou demais
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documentos que devam ser entregues à CVM, na data em que tiverem
sido encaminhados, por quatquer meio, àqueta autarquia;

dentro de 10 (dez) Dias Úteis, cópias de todos os documentos e
informações, inctusive financeiras e contábeis, fornecidos peta BRF e
desde que por eta entregue, nos termos da tegistação vigente;

dentro de 10 (dez) Dias Úteis, quatquer informação ou cópia de
quaisquer documentos que Lhe sejam razoavetmente soticitados,
permitindo que o Agente Fiduciário, por meio de seus representantes
tegatmente constituídos e previamente indicados, tenham acesso aos
seus tivros e registros contábeis, bem como aos respectivos registros e
retatórios de gestão e posição financeira referentes ao Patrimônio
Separado;

(d) dentro de 10 (dez) Dias Uteis da data em que forem pubticados,
cópias dos avisos de fatos retevantes e atas de assembteias gerais,
reuniões do conselho de administração e da diretoria da Emissora que,
de alguma forma, envotvam o interesse dos titutares de CRA; e

(e) cópia de quatquer notificação judiciat, extrajudiciat ou administrativa
recebida pela Emissora em até 10 (dez) Dias Úteis contados da data de
seu recebimento ou prazo inferior se assim exigido petas

circunstâncias.

(iv) submeter, na forma da [ei, suas contas e demonstrações contábeis,
inclusive aquetas retacionadas ao Patrimônio Separado, a exame por
empresa de auditoria;

informar ao Agente Fiduciário, em até 10 (dez) Dias Uteis de seu

conhecimento, quatquer descumprimento peta BRF e/ou por eventuais
prestadores de serviços contratados em razão da Emissão de obrigação
constante deste Termo de Securitização e dos demais Documentos da
Operação;

efetuar, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da apresentação de cobrança
peto Agente Fiduciário, com recursos do Patrimônio Separado,
especiatmente do Fundo de Despesas, o pagamento de todas as despesas

razoavetmente incorridas e comprovadas peto Agente Fiduciário que sejam
necessárias para proteger os direitos, garantias e prerrogativas dos
titutares de CM ou para a reatização de seus créditos. As despesas a que se
refere esta atínea compreenderão, inclusive, as despesas relacionadas com:

(b)

(c)

(v)

(vi)

q
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(a) pubticação ou divulgaçáo, conforme o caso, de retatórios, avisos e
notificações previstos neste Termo de Securitização, e outras
exigidas, ou que vierem a ser exigidas por [ei;

(b) extração de certidões;

(c) despesas com viagens, incluindo custos com transporte, hospedagem
e atimentação, quando necessárias ao desempenho das funções; e

(d) eventuais auditorias ou levantamentos periciais que venham a ser
imprescindíveis em caso de omissões e/ou obscuridades nas
informações devidas peta Emissora, petos prestadores de serviço
contratados em razão da Emissão, e/ou da tegistação apticávet.

manter sempre atuatizado seu registro de companhia aberta perante a
CVM;

manter contratada, durante a vigência deste Termo de Securitização,
instituição financeira habititada para a prestação do serviço de banco
Iiquidante;

(ix) não reatizar negócios e/ou operaçoes (a) atheios ao objeto sociat definido
em seu estatuto sociat; (b) que não estejam expressamente previstos e
autorizados em seu estatuto sociat; ou (c) que não tenham sido
previamente autorizados com a estrita observância dos procedimentos
estabetecidos em seu estatuto sociat, sem prejuízo do cumprimento das
demais disposições estatutárias, legais e regutamentares aplicáveis;

(x) não praticar quatquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este
Termo de Securitização e/ou com os demais Documentos da Operação, em
especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e
integral cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de
Securitização;

(xi) comunicar, em até 10 (dez) Dias Úteis, ao Agente Fiduciário, por meio de
notificação, a ocorrência de quaisquer eventos e/ou situações que possam,
no juízo razoávet do homem ativo e probo, cotocar em risco o exercício,
peta Emissora, de seus direitos, garantias e prerrogativas, vincutados aos
bens e direitos integrantes do Patrimônio Separado e que possam, direta ou
indiretamente, afetar negativamente os interesses da comunhão dos
titulares de CRA conforme disposto no presente Termo de Securitização;

(xii) não pagar dividendos com os recursos vincutados ao Patrimônio Separado;
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(xiii) manter em estrita ordem a sua contabitidade, através da contratação de
prestador de serviço especiatizado, a fim de atender as exigências
contábeis impostas peta CVM às companhias abertas, bem como efetuar os

respectivos registros de acordo com os princípios fundamentais da
contabitidade do Brasit; permitindo ao Agente Fiduciário o acesso irrestrito
aos livros e demais registros contábeis da Emissora;

(xiv) manter:

(a) vátidos e regutares todos os atvarás, [icenças, autorizações ou
aprovações necessárias ao regutar funcionamento da Emissora,
efetuando todo e quatquer pagamento necessário para tanto;

(b) seus tivros contábeis e societários regutarmente abertos e registrados
na Junta Comercial de sua respectiva sede sociat, na forma exigida
peta Lei das Sociedades por Ações, pela [egislação tributária e petas

demais normas regutamentares, em [oca[ adequado e em perfeita
ordem;

(c) em dia o pagamento de todos os tributos devidos em âmbito federat,
estadual ou municipa[;

(xv) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento,
diretamente ou por meio de seus agentes, serviço de atendimento aos

titutares de CRA;

(xvi) fornecer aos titutares dos CM, no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados do
recebimento da soticitação respectiva, informações retativas aos Créditos
do Agronegócio;

(xvii) caso entenda necessário e a seu exctusivo critério, substituir durante a
vigência dos CRA um ou mais prestadores de serviço envotvidos na presente
Emissão, independentemente da anuência dos titutares dos CRA por meio
de Assembteia Gera[ ou outro ato equivatente, desde que não p§udique
no pagamento da remuneração do CM, por outro prestador devidamente
habititado para tanto, a quatquer momento. Nesta hipótese, caso a

remuneração dos novos prestadores de serviços seia superior àquela paga

aos atuais, tal substituição deverá ser aprovada previamente e por escrito
pel,a BRF;

(xviii) informar e enviar todos os dados financeiros e atos societários necessários

à realização do retatório anual, conforme lnstrução CVM 28, que venham a
ser soticitados pelo Agente Fiduciário e que não possam ser por ete obtidos
de forma independente, os quais deverão ser devidamente encaminhados
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peta Emissora em até 5 (cinco) dias antes do encerramento do prazo para
disponibitização na CVM; e

(xix) informar ao Agente Fiduciário a ocorrência de quatquer Evento de
Liquidação do Patrimônio Separado, no prazo de até 3 (três) Dias Uteis a
contar de sua ciência.

10.3. Sem prejuízo das demais obrigações legais da Emissora, é obrigatória:

(i) a etaboração de balanço reftetindo a situação do Patrimônio Separado;

(ii) retatório de descrição das despesas incorridas no respectivo período;

(iii) retatório de custos referentes à defesa dos direitos, garantias e
prerrogativas dos titutares de CM, inctusive a tituto de reembotso ao
Agente Fiduciário; e

(iv) etaboração de retatório contábit a vator de mercado dos ativos integrantes
do Patrimônio Separado, segregados por tipo e natureza de ativo,
observados os termos e as condições deste Termo de Securitização.

10,4. A Emissora responsabitiza-se peta exatidão das informacões e dectarações
prestadas ao Agente Fiduciário e aos investidores.

r)í,^YYV,7
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11. AceNrr FloucrÁRro

11.1. A Emissora nomeia e constitui o Agente Fiduciário, que, neste ato, aceita a
nomeação para, nos termos da Lei 9.514, da Lei 11,076, da lnstrução CVM 414, da
lnstrução CVM 28 e do presente Termo de Securitização, representar, perante a
Emissora e quaisquer terceiros, os interesses da comunhão dos titutares de CRA.

11.2. O Agente Fiduciário dectara que:

aceita a função para a quat foi nomeado, assumindo integratmente os

deveres e atribuições previstas na legistação e regutamentação específica e
neste Termo de Securitização;

aceita integratmente este Termo de Securitizaçáo, todas as suas cláusutas
e condições;

está devidamente autorizado a cetebrar este Termo de Securitização e a
cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os

requisitos legais e estatutários necessários para tanto;

a cetebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas

obrigações aqui previstas não infringem quatquer obrigação anteriormente
assumida pelo Agente Fiduciário;

verificou a tegatidade e a ausência de vícios da operação objeto do
presente Termo de Securitização, inctuindo a aquisição dos Créditos do

Agronegócio;

exceto conforme indicado em contrário neste Termo de Securitização, os

Créditos do Agronegócio consubstanciam o Patrimônio Separado, estando

vincutados única e exclusivamente aos CRA;

(vii) não tem quatquer impedimento [egat, conforme parágrafo terceiro do

artigo 66, da Lei das Sociedades por Ações;

(üii) não se encontra em nenhuma das situações de conftito de interesse
previstas na lnstrução da CVM 28;

(ix) assegura e assegurará, nos termos do parágrafo 1' do artigo 10 da

Instrução CVM 28, tratamento equitativo a todos os titulares de
certificados de recebíveis do agronegócio de eventuais emissÕes reatizadas
peta Emissora, sociedade cotigada, Controlada, Controtadora ou integrante
do mesmo grupo da Emissora, em que venha atuar na quatidade de agente
fiduciário; e
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(x) não possui quatquer relação com a Emissora ou com a BRF ou com a BRF

Gtobat que o impeça de exercer suas funções de forma ditigente.

í 1.3. O Agente Fiduciário exercerá suas íunções a partir da data de assinatura deste
Termo de Securitização ou de aditamento retativo à sua nomeação, devendo
permanecer no cargo até (i) a Data de Vencimento; ou (ii) sua efetiva substituição pela
Assembteia Gerat.

11,4. Constituem deveres do Agente Fiduciário, dentre aquetes estabetecidos na
lnstrução CVM 28:

proteger os direitos e interesses dos titutares de CRA, empregando, no
exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e
probo costuma empregar na administração de seus próprios bens;

zelar peta proteção dos direitos e interesses dos titutares de CRA,

acompanhando a atuação da Emissora na gestão do Patrimônio Separado;

renunciar à função na hipótese de superveniência de conftitos de interesse
ou de quatquer outra modal,idade de impedimento;

conservar em boa guarda, toda a escrituração, correspondência e demais
papéis retacionados com o exercício de suas funções;

(v) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações
contidas neste Termo de Securitização, ditigenciando para que sejam
sanadas eventuais omissões, fathas ou defeitos de que tenha
conhecimento;

(vi) acompanhar a observância da periodicidade na prestação das informações
obrigatórias peta Emissora, atertando os titutares de CRA acerca de

eventuais omissões ou inverdades constantes de tais informações;

(vii) emitir parecer sobre a suficiência das informações constantes das

propostas de modificações nas condições dos CRA;

(üii) soticitar, quando jutgar necessário para o fiel desempenho de suas funções,

certidões atuatizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda
Púbtica, cartórios de protesto, Procuradoria da Fazenda Púbtica ou outros
órgãos pertinentes, onde se locatiza a sede do estabetecimento principal da
Emissora e/ou da BRF dos Créditos do Agronegócio;
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(ix) soticitar, quando considerar necessário e desde que autorizado
Assembteia Gerat, auditoria extraordinária na Emissora, a custo
Patrimônio Separado ou dos próprios titutares de CRA;

(x) convocar, quando necessário, a Assembteia Gerat, na forma da cl,áusuta 1z
abaixo;

(xi) comparecer nas Assembteias Gerais a fim de prestar as informações que the
forem solicitadas;

(xii) etaborar retatório destinado aos titutares de CRA, nos termos do artigo 68,
§ 1o, b da Lei das Sociedades por Ações, o quat deverá conter, ao menos, as
seguintes informações referentes à Emissora e/ou à BRF, conforme o caso:

(a) eventual omissão ou inverdade, de que tenha conhecimento, contida
nas informações divulgadas ou, ainda, o inadimptemento ou atraso na
obrigatória prestação de informações;

atterações estatutárias ocorridas no período;

comentários sobre as demonstrações financeiras, enfocando os

indicadores econômicos, financeiros e de estrutura de capital;

posição da distribuição ou cotocação dos CRA no mercado;

resgate, amortização, conversão, repactuação e pagamento de juros
dos CRA reatizados no período, bem como aquisições e vendas de CRA

efetuadas peta Emissora ou peta BRF;

(f) constituição e apticações de fundos para amortizaçáo dos CRA,

quando for o caso;

acompanhamento da destinação dos recursos captados por meio da

emissão de CM, de acordo com os dados obtidos junto aos

administradores da Emissora e/ou da BRF;

retação dos bens e vatores entregues à sua administração;

cumprimento de outras obrigações assumidas peta Emissora neste
Termo de Securitização; e

dectaração sobre sua aptidão para continuar exercendo a função de
agente fiduciário;

por

do

(b)

(c)

(d)

(e)

(g)

(h)

(i)

DA#9307435 v47
SP - 179927Uv1

q
I

.f

(i)



53

(xiii) cotocar o retatório de que trata o inciso anterior à disposição dos titutares
de CRA no prazo máximo de 4 (quatro) meses a contar do encerramento do
exercício social da Emissora, ao menos nos seguintes tocais:

na sede da Emissora;

no seu escritório ou no locat por eta indicado;

(c) na CVM;

(d) nas câmaras de tiquidação em que os CRA estiverem registrados para
negociação; e

(e) na instituição que liderou a cotocação dos CRA;

(xiv) pubticar, às expensas da Emissora, nos órgãos da imprensa onde esta deva
efetuar suas publicações, anúncio comunicando aos titutares de CM que o
retatório se encontra à sua disposição nos [ocais indicados no inciso "(xiii)",
acima;

(xv) manter atuatizada a retação dos titutares de CRA e seus endereços,
mediante, inclusive, gestões junto à Emissora;

(xvi) fiscatizar o cumprimento das ctáusutas constántes deste Termo de
Securitização, especiatmente daquetas impositivas de obrigações de fazer e
de não fazer;

(xvii) notificar os titulares de CRA, se possívet individuatmente, no prazo máximo
de 90 (noventa) dias, de quatquer inadimptemento das obrigaçÕes peta

Emissora e/ou peta BRF, indicando o locat em que fornecerá aos

interessados maiores esctarecimentos. Uma comunicação de igual teor
deve ser enviada:

(a) a CVM;

(b) às câmaras de tiquidação onde os CRA estão registrados; e

(c) ao BACEN, quando se tratar de instituição por ete autorizada a

funcionar.

(xviii) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos

interesses dos titutares de CRA, bem como à reatização dos Créditos do
Agronegócio, vincutados ao Patrimônio Separado caso a Emissora não o
faça;

(a)

(b)
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(xix) exercer, na ocorrência de qualquer Evento de Liquidação do Patrimônio
Separado, a administração do Patrimônio Separado;

(xx) promover, na forma prevista neste Termo de Securitização, a tiquidação do
Patrimônio Separado, conforme aprovado em Assembteia Gerat;

(xxi) manter os titutares de CRA informados acerca de toda e quatquer
informação que possa vir a ser de seu interesse, inctusive, sem timitação,
com retação a ocorrência de um evento de Resgate Antecipado Computsório
e/ou Evento de Liquidação do Patrimônio Separado;

(xxii) convocar Assembteia Geral nos casos previstos neste Termo de
Securitização, inctuindo, sem limitação, na hipótese de insuficiência dos
bens do Patrimônio Separado, para detiberar sobre a forma de
administração ou tiquidação do Patrimônio Separado, bem como a
nomeação do liquidante, caso aplicável;

(xxiii) disponibitizar, conforme catculado diariamente peta Emissora, o vator
unitário de cada CRA, através de comunicação direta aos titutares de CRA,

caso por etes seja soticitado ao Agente Fiduciário; e

(xxiv) fornecer, uma vez satisfeitos os créditos dos titutares de CRA e extinto o
Regime Fiduciário, à Emissora termo de quitação de suas obrigações de

administração do Patrimônio Separado, no prazo de 3 (três) Dias Uteis.

í í.5. O Agente Fiduciário receberá da Emissora, com recursos do Patrimônio Separado,

especiatmente do Fundo de Despesas, como remuneração pelo desempenho dos deveres

e atribuições que lhe competem, nos termos da lei apticável e deste Termo de

Securitização, remuneração de R518.000,00 (dezoito mil reais) por ano, sendo o
primeiro pagamento devido no 5o (quinto) Dia Utit após a assinatura deste Termo de

Securitização, e os demais pagamentos, nas mesmas datas dos períodos subsequentes

até o resgate total dos CRA.

1í.5.1. A remuneração definida na ctáusuta acima continuará sendo devida,

mesmo após o vencimento dos CRA, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando em

nome dos titutares de CRA, remuneração esta que será devida proporcionalmente aos

meses de atuação do Agente Fiduciário. Caso os recursos do Patrimônio Separado não

sejam suficientes para o pagamento da remuneração do Agente Fiduciário, e um Evento

de Resgate Antecipado Computsório estiver em curso, os titutares dos CRA arcarão com

sua remuneração, ressatvado seu direito de num segundo momento se reembotsarem

com a BRF, após a reatização do Patrimônio Separado.

11.5.2. As parcetas de remuneração do Agente Fiduciário serão atuatizadas

anuatmente peta variação acumutada do IGP-M ou, na sua fatta, pelo índice oficiat que

vier a substituí-to, a partir da data de pagamento da primeira parceta da remuneração
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devida ao Agente Fiduciário, até as datas de pagamento de cada parcela da mencionada
remuneração, catcutadas pro rata die se necessário.

1Í.5.3. Os vatores referidos acima serão acrescidos dos vatores dos tributos
que incidem sobre a prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: (i)
155, (ii) PlS; (iii) COFINS; e (iv) outros tributos que venham a incidir sobre a
remuneração do Agente Fiduciário, excetuando-se o lmposto sobre a Renda e Proventos
de Quatquer Natureza - lR, nas respectivas atíquotas vigentes a cada data de
pagamento, sendo certo que serão acrescidos aos pagamentos vatores adicionais, de
modo que o Agente Fiduciário receba os mesmos vatores quq seriam recebidos caso
nenhum dos impostos etencados neste item fosse incidente.

11.5.4, Caso a Emissora não esteja adimplente com todas as suas obrigações
assumidas no presente Termo de Securitização, ou em caso de reestruturação de suas
condições após a subscrição, será devida ao Agente Fiduciário uma remuneração
adicionat correspondente a R5250,00 (duzentos e cinquenta reais) por hora-homem de
trabatho dedicado a (i) assessoria aos titutares de CRA; (ii) comparecimento em reuniões
com a Emissora e/ou com titutares de CRA; e (iii) imptementação das consequentes
decisões dos titutares de CRA e da Emissora. A remuneração adicional aqui prevista
deverá ser paga peta Emissora ao Agente Fiduciário no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis após
a entrega do retatório demonstrativo de tempo dedicado.

11.6. A Emissora ressarcirá, com os recursos do Patrimônio Separado, especiatmente
do Fundo de Despesas, o Agente Fiduciário de todas as despesas incorridas com retação
ao exercício de suas funções, tais como, notificações, extração de certidões,
contratação de especiatistas, tais como auditoria e/ou fiscatização, ou assessoria legat
aos titutares de CRA, publicações em gerat, transportes, atimentação, viagens e

estadias, vottadas à proteção dos direitos e interesses dos titutares de CRA ou para

realizar os Créditos do Agronegócio. O ressarcimento a que se refere esta Ctáusuta será

efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis após a entrega, à Emissora, dos documentos
comprobatórios das despesas efetivamente incorridas.

11.7. O Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas funções

até que um novo agente fiduciário assuma, nas hipóteses de ausência ou impedimento
temporário, renúncia, intervenção, tiquidação, fatência, ou quatquer outro caso de
vacância, devendo ser reatizada, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorrência de
quatquer desses eventos, uma Assembteia Gerat, para que seja eteito o novo agente
fiduciário.

11.7.1. A Assembleia Gerat a que se refere o item anterior poderá ser
convocada pelo Agente Fiduciário a ser substituído, peta Emissora, por titutares de CRA

que representem 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circutação, ou peta

CVM. 5e a convocação não ocorrer até 15 (quinze) dias antes deste termo finat do prazo
referido no item acima, caberá à Emissora efetuá.ta.
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11,7.2. A substituição do Agente Fiduciário fica sujeita à comunicação prévia
à CVM e à sua manifestação acerca do atendimento aos requisitos prescritos na
lnstrução CVM 28.

I í.8. O Agente Fiduciário poderá, ainda, ser destituído, mediante a imediata
contratação de seu substituto a quatquer tempo, peto voto favorávet de titutares de CRA
que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em
Circulação, reunidos em Assembteia Gerat convocada na forma prevista peta Ctáusuta
12, abaixo.

11.9. O Agente Fiduciário eteito em substituição assumirá integratmente os deveres,
atribuições e responsabitidades constantes da tegistação apticáve[ e deste Termo de
Securitização.

1í.10.4 substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deve ser objeto de
aditamento ao presente Termo de Securitização.

11.11,Nos casos em que o Agente Fiduciário vier a assumir a administração do
Patrimônio Separado, inctuindo, mas não se timitando a, casos de Eventos de Liquidação
do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário deverá usar de toda e quatquer ação para
proteger direitos ou defender interesses dos titutares de CRA, devendo para tanto:

(i) declarar, observadas as condições deste Termo de Securitização,
antecipadamente vencidos os CRA e cobrar seu principat e acessórios;

(ii) tomar quatquer providência necessária para que os titutares de CRA

reatizem seus créditos; e

(iii) representar os titutares de CM em processos de liquidação, dectaração de
insotvência, pedido de autofatência, recuperação 1úOiclat ou extrajudiciat e
pedido de fatência formutado por terceiros em retação à Emissora.

11,11,1 O Agente Fiduciário somente se eximirá da responsabitidade peta não

adoção das medidas contemptadas nos incisos acima se, convocada a Assembleia Gerat,

esta assim o autorizar por deliberação da unanimidade dos titutares de CRA em

Circulação. Na hipótese do inciso (iii), será suficiente a detiberação da maioria dos

titutares de CRA em Circulação.

11.12.O Agente Fiduciário responde perante os titutares de CRA e a Emissora petos

prejuízos que thes causar por cutpa, doto, descumprimento de disposição [ega[

regutamentar ou deste Termo de Securitização, negtigência, imprudência, imperícia ou

administração temerária ou, ainda, por desvio de finatidade do Patrimônio Separado.

11,13.O Agente Fiduciário não emitirá quatquer tipo de opinião ou fará quatquer juízo

sobre a orientação acerca de quatquer Íato da Emissão que seja de competência de
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definição petos titutares de CM, comprometendo-se tão-somente a agir em
conformidade com as instruções que lhe forem transmitidas por estes. Neste sentido, o
Agente Fiduciário não possui quatquer responsabilidade sobre o resuttado ou sobre os

efeitos jurídicos decorrentes do estrito cumprimento das orientações dos titutares de

CRA a ete transmitidas conforme definidas petos titutares de CRA e reproduzidas
perante a Emissora, independentemente de eventuais prejuízos que venham a ser
causados em decorrência disto aos titulares de CRA ou à Emissora. A atuação do Agente
Fiduciário limita-se ao escopo da lnstrução da CVM 28 e dos artigos apticáveis da Lei das

Sociedades por Ações, estando este isento, sob quatquer forma ou pretexto, de qualquer
responsabilidade adicional que não tenha decorrido da tegistação apticávet.

11,14.O Agente Fiduciário verificará a legatidade e ausência de vícios da Emissão, atém
de assegurar a veracidade, comptetude, consistência, correção e suficiência das

informações constantes neste Termo de Securitização e no Prospecto.

ASSeÀ,tgLeh Genn. DE TffULARES DE CRA

12,1. Os titutares dos CRA poderão, a quatquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral
a fim de detiberar sobre matéria de interesse da comunhão dos titutares de CRA,

observado o disposto nesta Ctáusula.

12,2. A Assembleia Geral poderá ser convocada peto Agente Fiduciário, peta Emissora,

peta CVM ou por titutares de CRA que representem, no mínimo, 107o (dez por cento) dos

CRA em Circutação, neste úttimo caso mediante correspondência escrita enviada, por

meio eletrônico ou postagem, a cada titutar de CM, podendo, para esse fim, ser

utitizado qualquer meio de comunicação cuja comprovação de recebimento seja

possívet, e desde que o fim pretendido seja atingido, tais como envio de

correspondência com aviso de recebimento, fac-símite e correio etetrônico (e'mait). A

Assembteia Gerat também poderá ser convocada mediante publicação de edital no

Jornat, por 3 (três) vezes, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sendo que a

segunda convocação da Assembl,eia de Titutares de CRA póderá ser reatizada em

conjunto com a primeira convocação.

12.2.1. A Assembteia Geral em segunda convocação somente poderá ser

reatizada em, no mínimo, 8 (oito) dias após a data marcada para a instatação da

Assembteia de Titutares de CM em primeira convocação.

12,3, lndependentemente da convocação prevista nesta Ctáusuta, será considerada

regutar a Assembteia Gerat à qual comparecerem todos os titulares de CRA.

12.4, A Assembteia Geral reatizar-se-á no tocat onde a Emissora tiver a sede; quando

houver necessidade de efetuar-se em outro tugar, as correspondências de convocação

indicarão, com clareza, o [ugar da reunião. É permitido aos titutares de CRA participar

da Assembteia Geral por meio de conferência eletrônica e/ou videoconferência,
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entretanto deverão manifestar o voto em Assembteia Geral por comunicação escrita ou
etetrônica.

12.5. Apticar-se-á à Assembteia Gerat, no que couber, o disposto na Lei 11.076, na Lei
9.514 e na Lei das Sociedades por AçÕes, a respeito das assembteias de acionistas, satvo
no que se refere aos representantes dos titutares de CRA, que poderão ser quaisquer
procuradores, titutares dos CRA ou não, devidamente constituídos há menos de 1 (um)
ano por meio de instrumento de mandato vátido e eficaz. Cada CRA em Circutação
corresponderá a um voto nas Assembleias Gerais.

12.6, A Assembteia Gerat instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de
titutares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais í (um)
dos CM em Circutação e, em segunda convocação, com quatquer número.

12,7, O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembteia Geral e prestar aos
titutares de CM as iníormações que the forem soticitadas. De i{uat maneira, a Emissora
poderá convocar quaisquer terceiros para participar das Assembteias Gerais, sempre que
a presença de quatquer dessas pessoas for retevante para a detiberação da ordem do
dia.

í2.8. A presidência da Assembteia Geral caberá, de acordo com quem a convocou:

(i) ao Diretor Presidente ou Diretor de Retações com lnvestidores da Emissora;

(ii) ao representante do Agente Fiduciário;

(iii) ao titutar de CRA eteito petos demais; ou

(iv) àquete que for designado pel,a CVM.

12,9, As detiberações em Assembteias Gerais serão tomadas petos votos favoráveis de

titutares de CRA que representem a maioria dos presentes na Assembteia, exceto nas

detiberações em Assembleias Gerais que imptiquem (i) a atteração da Remuneração ou

Amortização, ou de suas datas de pagamento, bem como dos Encargos Moratórios; (ii) a
atteração da Data de Vencimento; (iii) as atterações nas características dos Eventos de

Liquidação do Patrimônio Separado, dos Eventos de Resgate Antecipado Compulsório ou

no resgate decorrente de aceitação de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo; (iv) as

Apticações Financeiras Permitidas e ao Fundo de Despesas; (v) a concessão de prazo

adicional de 30 (trinta) dias corridos à BRF para a substituição do Crédito do
Agronegócio e manutenção da securitização; ou (vi) as atterações na presente Ctáusuta.

Essas detiberações dependerão de aprovação de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento)
mais 1 (um) dos votos favoráveis de titutares de CRA em Circutação.

12.10, Este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação poderão ser

atterados, independentemente de detiberação de Assembteia Geral ou de consutta aos
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titutares de CRA, sempre que: (i) ta[ atteração decorra exctusivamente da necessidade
de atendimento de exigências da CVM ou das câmaras de tiquidação onde os CRA

estejam registrados para negociação; (ii) em consequência de normas tegais
regutamentares; (iii) da correção de erros materiais, e/ou ajustes ou correçÕes de
procedimentos operacionais reftetidos em quatquer dos Documentos da Operação que
não afetem os direitos dos titutares de CRA; ou (iv) para substituição e inctusão dos
Créditos do Agronegócio Adicionais, na forma do disposto no item 0 acima, devendo ser,
nesses casos, providenciada, no prazo de 10 (dez) dias corridos.

12.11. As detiberações tomadas em Assembteias Gerais, observados o respectivo quórum
de instatação e de deliberação estabetecido neste Termo de Securitização, serão
consideradas vátidas e eficazes e obrigarão os titutares dos CRA, quer tenham
comparecido ou não à Assembteia Gerat, e, ainda que, neta tenham se abstido de votar,
ou votado contra, devendo ser divulgado o resuttado da detiberação aos titutares de
CRA, na forma da regutamentação da CVM, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos
contados da reatização da Assembteia de titutares de CM.

í3. LteuroaçÃo Do PATRTMôNIo SEeARADo

13.í. A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos poderá ensejar a assunção

imediata da administração do Patrimônio Separado peto Agente Fiduciário, sendo certo
que, nesta hipótese, o Agente Fiduciário deverá convocar em até 2 (dois) Dias Úteis uma

Assembteia Gera[ para detiberar sobre a forma de administração e/ou eventuat
liquidação, totat ou parciat, do Patrimônio Separado:

(i) pedido de recuperação judiciat ou submissão a qualquer credor ou ctasse
de credores de pedido de negociação de ptano de recuperação
extrajudiciat, formutado peta BRF e/ou peta BRF Gtobat;

(ii) extinção, tiquidação, dissolução, dectaração de insotvência, pedido de
autofatência, pedido de fatência formutado por terceiros, não contestado
ou etidido no prazo legat, ou decretação de fatência da BRF, bem como
quatquer dos procedimentos anteriores, ou com efeitos simitares, que
envotvam a BRF Gtobal,;

(iii) quatiÍicação, peta Assembleia Geral, de evento de Resgate Antecipado

Computsório ou Evento de Liquidação do Patrimônio Separado;

(iv) não observância peta Emissora dos deveres e das obrigações previstos nos

instrumentos cetebrados com os prestadores de serviço da Emissão, tais
como Agente Fiduciário, Banco Liquidante e Agente Escriturador, desde
gue, comunicada para sanar ou justificar o descumprimento, não o faça nos

prazos previstos no respectivo instrumento apticávet;

(v) inadimptemento ou mora, peta Emissora, de quatquer das obrigações não

pecuniárias previstas neste Termo de SecuritizaÇão, sendo que, nesta
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hipótese, a tiquidação do Patrimônio Separado poderá ocorrer desde que

tal inadimptemento perdure por mais de 30 (trinta) dias, contados da
notificação format e comprovadamente reatizada peto Agente Fiduciário à
Emissora;

(vi) inadimptemento ou mora, peta Emissora, de quatquer das obrigações
pecuniárias previstas neste Termo de Securitização que dure por mais de 5

(cinco) Dias Úteis, caso haja recursos suficientes no Patrimônio Separado e
desde que exctusivamente a eta imputado. O prazo ora estiputado será
contado de notificação formal e comprovadamente reatizada peto Agente
Fiduciário à Emissora;

(vii) inadimptemento pela BRF Gtobat de suas obrigações de pagamento dos

Creditos do Agronegócio, conforme prazos estabetecidos no Contrato de
Exportação, ou caso a BRF Globat se recuse a efetuar os pagamentos

devidos em decorrência de descumprimento, peta BRF, ou por terceiros, de
suas respectivas obrigações no âmbito do Contrato de Exportação por
cutpa, dolo, omissão ou má-fé; e

(viii) inadimptemento peta BRF de suas obrigações assumidas no Contrato de
Cessão, inctusive aquetas oriundas da ocorrência de um Evento de
Recompra Computsória e/ou de evento que dê causa ao pagamento da
Mutta lndenizatória.

13,2. A Assembteia Geral mencionada no item 13.1., acima, instatar-se á, em primeira
convocação, com a presença de titutares de CRA que representem, no mínimo, 2/3 (dois

terços) dos CRA em Circutação e, em segunda convocação, com qualquer número, sendo
válidas as detiberações tomadas peta maioria absotuta dos titutares de CRA em

Circutação.

í3.3. A Assembteia Geral de que trata o item 13.1., acima, será convocada mediante
pubticação de editat no Jornat, por 3 (três) vezes, com antecedência mínima de 15

(quinze) dias. Caso não haja quórum suficiente para (i) instatar a Assembteia Gerat em
primeira ou segunda convocações ou, ainda que instatada, (ii) detiberar a matéria, o
Agente Fiduciário deverá nomear um liquidante do Patrimônio Separado e indicar
formas de tiquidação a serem adotadas por ete para fins do cumprimento das Ctáusutas

13.5 e seguintes do presente Termo.

13.4, Em referida Assembteia Gerat, os titutares de CRA deverão detiberar: (i) peta

liquidação, total ou parciat, do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser
nomeado o liquidante e as formas de tiquidação; ou (ii) peta não [iquidação do
Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser detiberada a administração do
Patrimônio Separado peto Agente Fiduciário ou nomeação de outra instituição
administradora, fixando, em ambos os casos, as condições e termos para sua
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administração, bem como sua respectiva remuneração. O tiquidante será a Emissora
caso esta não tenha sido destituída da administração do Patrimônio Separado.

13.5. A tiquidação do Patrimônio Separado será reatizada mediante transferência dos
Créditos do Patrimônio Separado aos titulares de CRA, representados peto Agente
Fiduciário (ou peta instituição administradora cuja contratação seja aprovada pelos
titutares de CRA, na Assembteia Gerat prevista na Ctáusul,a 13.4, acima), para fins de
extinção de toda e quatquer obrigação da Emissora decorrente dos cRA.

í3.5.í. Na hipótese do inciso (iv) da Ctáusuta 13.1, acima, e destituída a
Emissora, caberá ao Agente Fiduciário ou à referida instituição administradora (i)
administrar os Créditos do Patrimônio Separado; (ii) esgotar todos os recursos judiciais e
extrajudiciais para a realização dos Créditos do Agronegócio; (iii) ratear os recursos
obtidos entre os titutares de CRA na proporção de CM detidos, observado o disposto
neste Termo de Securitização; e (iv) transferir os créditos oriundos dos Créditos do
Agronegócio aos titutares de CRA, na proporção de CRA detidos por cada titutar dos
CRA.

13.5,2. O Custodiante fará a custódia e guarda das vias físicas dos
Documentos Comprobatórios até a data de tiquidação total do Patrimônio Separado, nos
termos da ctáusuta 3.4. deste Termo de Securitização.

13.6. A reatização dos direitos dos titulares de CRA estará timitada aos Créditos do
Patrimônio Separado, nos termos do parágrafo 30 do artigo 11 da Lei 9.514, não havendo
quatquer outra garantia prestada por terceiros ou peta própria Einissora.

14. DEspEsAs oo PlrnlmôNto SEpARADo

14.1. As seguintes Despesas serão de responsabitidade do Patrimônio Separado:

as despesas com a emissão dos CRA e a gestão, reatização e administração
do Patrimônio Separado, inctuindo, sem limitação, o pagamento da Taxa de
Administração e os honorários previstos no item 9.5.7;

despesas com a formataçáo e disponibitização dos Prospectos e dos
materiais pubticitários de divutgação do aviso ao mercado, do Anúncio de
lnício e do Anúncio de Encerramento no contexto da Emissão, na forma da
regutamentação apticávet;

as despesas com prestadores de serviços contratados para a Emissão, tais
como o Agente Escriturador, o Banco Liquidante, a agencia de rating, a
BM&FBOVESPA e/ou CETIP;
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(iv) os honorários, despesas e custos de terceiros especiatistas, advogados,
auditores ou fiscais retacionados com procedimentos legais incorridos para
resguardar os interesses dos titutares de CRA e reatização dos Créditos do
Patrimônio Separado;

(v) as eventuais despesas, depositos e custas judiciais decorrentes da
sucumbência em ações judiciais ajuizadas com a finatidade de resguardar
os interesses dos titutares de CM e a reatização dos Creditos do Patrimônio
Separado;

(vi) eventuais despesas com registros perante órgãos de registro do comércio e
pubticação de documentação de convocação e societária da Emissora
retacionada aos CRA, bem como de eventuais aditamentos aos mesmos, na
forma da regutamentação apl,icável;

(vii) honorários e demais verbas e despesas ao Agente Fiduciário, bem como
demais prestadores de serviços eventualmente contratados mediante
aprovação prévia em Assembteia Gerat, em razão do exercício de suas

funções nos termos deste Termo de Securitização;

(viii) remuneração e todas as verbas devidas às instituições financeiras onde se

encontrem abertas as contas correntes integrantes do Patrimônio
Separado;

(ix) despesas com registros perante a ANBIMA, CVM, CETIP, BM&FBOVESPA,

Juntas Comerciais e Cartórios de Registro de Títutos e Documentos,

coíforme o caso, da documentação societária da Émissora retacionada aos

CM, a este Termo de Securitização e aos demais Documentos da Operação,

bem como de eventuais aditamentos aos mesmos;

(x) despesas necessárias para a reatização das Assembleias Gerais, na forma da

regulamentação aplicável, inctuindo as despesas com sua convocação,

desde que soticitadas petos Titulares dos CRA ou peta Emissora e peto

Agente Fiduciário no exctusivo interesse dos Titutares dos CRA;

(xi) honorários de advogados, custas e despesas corretatas (inctuindo verbas de

sucumbência) incorridas pela Emissora e/ou peto Agente Fiduciário na

defesa de eventuais processos administrativos, e/ou judiciais propostos

contra o Patrimônio Separado;

(xii) eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da

sucumbência em ações judiciais ajuizadas com a finatidade de resguardar

os interesses dos Titutares dos CRA e a reatização dos Créditos Agronegócio
integrantes do Patrimônio Separado;
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(xiii) honorários e despesas incorridas na contratação de serviços para

procedimentos extraordinários especificamente previstos nos Documentos

da Operação e que sejam atribuídos à Emissora;

(xiv) quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados
por tei e/ou ao Patrimônio Separado; e

(xv) quaisquer outros honorários, custos e despesas previstos neste Termo de
Securitização.

14.2, Constituirão despesas de responsabitidade dos titutares de CRA, que não incidem
no Patrimônio Separado, os tributos previstos na Ctáusuta 16, abaixo.

14,3. Em caso de Resgate Antecipado Computsório, de insuíiciência de recursos no

Fundo de Despesas e/ou não recebimento de recursos da BRF, as Despesas serão
suportadas peto Patrimônio Separado e, caso não seja suficiente, os titulares do CRA,

reunidos em Assembteia Gerat, deverão detiberar peta tiquidação do Patrimônio
Separado. Em úttima instância, as Despesas que eventuatmente não tenham sido

satdadas na forma deste item serão acrescidas à dívida dos Créditos do Agronegócio e
gozarão das mesmas garantias dos CRA, preferindo a estes na ordem de pagamento.

15. Col,ruxlclçôEs E PUBLToDADE

15.í. Quaisquer notificações, cartas e informações entre as Partes deverão ser

encaminhadas, da seguinte forma:

Para a Emissora:

Ocrmrr Secunmzloou S.A.

At.: Sra. Fernanda Oliveira Ribeiro

Prado de Metl,o; Sra. Martha de 5á

Pessôa; e Sra. Jennifer Paditha.

Rua Beatriz, no 226
São Pauto, SP

cEP 05445-040
Tetefone: (11 ) 3060-5250

Fac-símite: (11 ) 3060-5259

E-mai[ : fernanda@octante. com. br
martha@octante. com. br
j paditha@octante. com. br

Para a BRF:
BRF S.A.

Para o Aeente Fiduciário:
PLANNER TRUSÍEE DTVM LTOI.

Avenida Brigadeiro Faria Lima no 3.900,

10o andar
São Pauto, SP

cEP 04538-132

At.: Sra. Viviane Rodrigues

Tet.: (1 112172-2.628

Fac-símite: (1 11 3078-7764
Site: www. fiduciario. com. br

Para a BRF Gtobat:
BRF GLoeA- GileH.
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Rua Hungria, 1400
5ão Pauto - SP

CEP: 01455-000

At.: Sr. Fetipe Ricciulti
Telefone: (1 1) 2322-5373
E-mait: fetipe. ricciutti@brf-br.com
Site: http: / / ri.brf-gtobat.com

At.: Sr. Felipe Ricciutti
Rua Hungria, 1400
5ão Pauto - 5P

CEP: 01455-000
Tetefone: (1 11 2322-5373
E-mait: fetipe. ricciutti@brf-br.com
Site: http: / /ri.brf-gtobat.com

15.í.í. As comunicações (i) serão consideradas êntregues quando recebidas
sob protocoto ou com "aviso de recebimento" expedido peto correio ou ainda por
tetegrama enviado aos endereços acima; e (ii) por fax ou correio etetrônico serão
consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja
confirmado através de indicativo (recibo emitido peta máquina utitizada peto

remetente). Os originais serão encaminhados para os endereços acima em até 5 (cinco)
dias corridos após o envio da mensagem.

15,1,2. A mudança, por uma Parte, de seus dados deverá ser por eta
comunicada por escrito à outra Parte.

15,2. Todos os atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma,
vierem a envotver interesses dos titutares de CM deverão ser veicutados, na forma de

aviso, no Jornat, devendo a Emissora avisar o Agente Fiduciário da reatização de

quatquer pubticação em até Z (dois) dias corridos antes da sua ocorrência.

í5.3. A Emissora poderá deixar de reatizar as publicações acima previstas se notificar
todos os titutares de CM e o Agente Fiduciário, obtendo detes dectaração de ciência dos

atos e decisões, desde que comprovados ao Agente Fiduciário. O disposto neste item

não inctui "atos e fatos retevantes", que deverão ser divutgados na forma prevista na

lnstrução da CVM no 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme atterada.

15.4. As demais informações periódicas da Emissora serão disponibitizadas ao

mercado, nos prazos tegais e/ou regutamentares, através do sistema da CVM de envio de

lnformações Periódicas e Eventuais - lPE, ou de outras formas exigidas peta tegistação

apticávet.

16. TrueunçÃo Dos CRA

16.1. Os titutares de CRA não devem considerar unicamente as informações contidas

nesta seção para fins de avatiar o tratamento tributário de seu investimento em CRA,

devendo consuttar seus próprios assessores quanto à tributação específica à quat estarão

sujeitos, especialmente quanto a outros tributos, que não o imposto de renda,

eventuatmente apticáveis a esse investimento, ou a ganhos porventura auferidos em

operações com CRA.

lmposto de Renda (lR). Contribuição Sociat sobre o Lucro (CSLL). PIS e COFINS
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16,2, Como regra gerat, os rendimentos em CRA auferidos por pessoas juridicas não-
financeiras estão sujeitos à incidência do IRRF, a ser catcutado com base na apticação
de atiquotas regressivas, apticadas em função do prazo do investimento gerador dos

rendimentos tributáveis: (i) até 180 (cento e oitenta) dias: atíquota de 77,5oÁ (vinte e
dois inteiros e cinco décimos por cento); (ii) de 181 (cento e oitenta e um) a 360

(trezentos e sessenta) dias: atíquota de 20% (vinte por cento); (iii) de 361 (trezentos e
sessenta e um) a 720 (setecentos e vinte) dias: atíquota de 17,5% (dezessete inteiros e

cinco décimos por cento) e (iv) acima de 720 (setecentos e vinte) dias: atíquota de 15%

(quinze por cento). Este prazo de apticação é contado da data em que o investidor
efetuou o investimento, até a data de resgate.

íó.3. Não obstante, há regras específicas apticáveis a cada tipo de investidor,
conforme sua qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inctusive isenta,
instituições financeiras, fundos de investimento, seguradoras, por entidades de
previdência privada, sociedades de capitalização, corretoras e distribuidoras de títutos
e vatores mobiliários e sociedades de arrendamento mercantit, ou investidor
estrangeiro.

16.4. O lRF, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não financeiras tributadas
com base no lucro reat, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do imposto
de renda devido, gerando o direito à restituição ou compensação com o IRPJ verificado
em cada período de apuração. O rendimento também deverá ser computado na base de
cátcuto do IRPJ e da CSLL. As atíquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e
adicional de 10% (dez por cento), sendo o adicional catcutado sobre a parceta do tucro
tributável que exceder o equivalente a R5240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais)
por ano. Já a alíquota da CSLL, para pessoas jurídicas em gerat, corresponde a9% (nove

por cento).

í6.5. Os rendimentos em CM auferidos por pessoas jurídicas tributadas de acordo com
a sistemática náo-cumutativa da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Sociat e do PlS, estão sujeitos, atuatmente, até 01 de jul,ho de 2015 deste ano, à

atíquota zero de tais contribuições apLicável às receitas financeiras (como o seriam as

receitas reconhecidas por conta dos rendimentos em CRA). A partir de 1o de jutho de
2015, de acordo com o Decreto n.8.426/20í5, esses rendimentos passam a se sujeitar à

incidência das contribuições (atíquota de 0,65% de PlS e 4% de COFINS).

16,6, Com retação aos investimentos em CRA reatizados por instituições financeiras,
fundos de investimento, seguradoras, por entidades de previdência privada fechadas,
entidades de previdência comptementar abertas, sociedades de capitalização,
corretoras e distribuidoras de titutos e vatores mobiliários e sociedades de
arrendamento mercantit, há dispensa de retenção do lRF. Não obstante a isenção de
retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRA por essas

entidades, via de regra e à exceção dos fundos de investimento, serão tributados peto
IRPJ, à atíquota de 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento); pel,a
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CSLL, à atíquota de lÚ%(quinze por cento), sendo que, a partir de 1o de setembro de
2015, a atíquota da CSLL nestes casos fica aumentada para 20%, de acordo com a

Medida Provisória n. 67512015 (cabendo confirmar a sua conversão em tei). As carteiras
de fundos de investimento estão, em regra, isentas de imposto de renda. Ademais, no
caso das instituiçôes financeiras, os rendimentos decorrentes de investimento em CRA

estão potenciatmente sujeitos à Contribuição ao PlS e à COFINS às atíquotas de 0,65%
(sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente,
podendo haver exceções.

16,7. Para as pessoas físicas, os rendimentos gerados por apticação em CRA estão
isentos de imposto de renda (na fonte e na dectaração de ajuste anua[), por força do
artigo 3', inciso lV, da Lei 11.033. De acordo com a posição da Receita Federat do
Brasit, tal isenção abrange rendimentos, mas não se aptica ao ganho de capitat auferido
na atienação ou cessão dos CRA, que deverá ser tributado peto IRRF de acordo com as

alíquotas regressivas acima indicadas, conforme o prazo da apticação.

í 6.8. Pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados
exctusivamente na fonte, ou seja, o imposto não é compensávet, conforme previsto no
artigo 76, inciso ll, da Lei 8.98í. A retenção do imposto na fonte sobre os rendimentos
das entidades imunes está dispensada desde que as entidades dectarem sua condição à
fonte pagadora, nos termos do artigo 71, da Lei 8.981, com redação dada peta Lei no

9.065, de 20 de junho de 1955.

lnvestidores Residentes ou Domiciliados no Exterior

16.9. Os rendimentos auferidos por investidores residentes, domicitiados ou com sede
no exterior que invistam em CRA no país de acordo com as normas previstas na

Resolução 2.689 (substituída sem impactos tributários relevantes peta Resotução 4.3731,
estão sujeitos à incidência do IRF à atiquota de í5% (quinze por cento). Exceção é feita
para o caso de investidor domicitiado em país ou jurisdição considerados como de
tributação favorecida, assim entendidos aqueles que não tributam a renda ou que a
tributam à atíquota máxima inferior a 70% (vinte por cento) ("Jurisdição de Tributação
Favorecida" - "JTF"). A despeito deste conceito [ega[, no entender das autoridades
fiscais, são consideradas JTF os lugares listados no artigo ío da lnstrução Normativa da
Receita Federal do Brasil no 1.037, de 4 de junho de 20í0. Vate notar que a Portaria no

488, de 28 de novembro de 2014, reduziu de 20% para 17% a atíquota máxima, para fins
de ctassificação de uma JTF para determinados fins, entretanto, em princípio, esta
redução de percentua[ não se aplicaria ao caso.

lmposto sobre Ooerações de Câmbio (lOF/Câmbio)

16.í0. Regra gerat, as operações de câmbio retacionadas aos investimentos estrangeiros
reatizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condições
do Consetho Monetário Nacionat, inctusive por meio de operações simuttâneas, inctuindo
as operações de câmbio retacionadas aos investimentos em CRA, estão sujeitas à

I

I
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incidência do IOF/Câmbio à atíquota zero no ingresso e à atíquota zero no retorno,
conforme Decreto 6.306. Em quatquer caso, a alíquota dc, IOF/Câmbio pode ser
majorada a quatquer tempo por ato do Poder Executivo, até o percentua[ de 25% (vinte
e cinco por cento), retativamente a transações ocorridas após esta eventuat atteração.

16.11.4s operações com CRA estão sujeitas à atíquota zero do loF/Titutos, conforme o
Decreto 6.306. Em quatquer caso, a atíquota do loF/Títutos pode ser majorada a
qualquer tempo por ato do Poder Executivo, até o percentuat de 1,50% (um inteiro e
cinquenta centésimos por cento) ao dia, retativamente a transaçoes ocorridas após este
eventuat aumento.
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17. DrsnosrçÕes Geuts

í 8. 1. Os direitos de cada Parte previstos neste Termo de Securitização e seus anexos

(i) são cumutativos com outros direitos previstos em [ei, a menos que expressamente os

exctuam; e (ii) só admitem renúncia por escrito e específica. O não exercício, total ou

parciat, de quatquer direito decorrente do presente Termo não impticará novação da

obrigação ou renúncia ao respectivo direito por seu titutar nem quatquer atteração aos

termos deste Termo.

18.2. A toterância e as concessões recíprocas (i) terão caráter eventual e transitório; e
(ii) não configurarão, em qualquer hipótese, renúncia, transigência, remição, perda,

modificação, redução, novação ou amptiação de quatquer poder, facutdade, pretensão

ou imunidade de quatquer das Partes.

Í8.3. Este Termo de Securitização é cetebrado em caráter irrevogável e irretratávet,
obrigando as Partes e seus sucessores ou cessionários.

18.4. Todas as atterações do presente Termo de Securitização somente serão vátidas
se realizadas por escrito e aprovadas cumulativamente: (i) por Assembteia Gerat,
observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização; e (ii) peta Emissora,
exceto as decorrentes de [eis, da regutação, erros materiais e exigências da CVM.

í8.5. É vedada a promessa ou a cessão, por quatquer das Partes, dos direitos e
obrigações aqui previstos, sem expressa e prévia concordância da outra Parte.

18.6. Caso quatquer das disposições venha a ser julgada invátida ou ineficaz,
prevatecerão todas as demais disposições não afetadas por tat jutgamento,
comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituírem a disposição afetada por outra
que, na medida do possívet, produza o mesmo efeito.

18.7. Os Documentos da Operação constituem o integral entendimento entre as Partes.

18.8. O Agente Fiduciário não será obrigado a efetuar nenhuma verificação de
veracidade nas detiberações sociais e em atos da administração da Emissora ou ainda
em quatquer documento ou registro que considere autêntico e que lhe tenha sido
encaminhado peta Emissora ou por terceiros a seu pedido, para se basear nas suas
decisões. Não será ainda, sob quatquer hipótese, responsávet peta etaboração destes
documentos, que permanecerão sob obrigação tegal, e regutamentar da Emissora
etaborá-tos, nos termos da legistação apticávet.

18.9. As palavras e as expressões sem definição neste instrumento deverão ser
compreendidas e interpretadas em consonância com os usos, costumes e práticas do
mercado de capitais brasileiro.
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í8. LEr Apr-rcÁveL E FoRo oe EuerçÃo

19,1. As disposições constantes nesta Ctáusuta de resotução de conflitos são
consideradas independentes e autônomas em retação ao Termo de Securitização, de
modo que todas as obrigaçôes constantes nesta Ctáusuta devem permanecer vigentes,
ser respeitadas e cumpridas pelas Partes, mesmo após o término ou a extinção deste
Termo de Securitização por quatquer motivo ou sob quatquer fundamento, ou ainda que
o Termo de Securitização, no todo ou em Parte, venha a ser considerado nuto ou
anutado.

19,2. As Partes comprometem-se a empregar seus methores esforços para resotver por
meio de negociação amigável quatquer controvérsia retacionada a este Termo de
Securitização, bem como aos demais Documentos da Operação.

19.3. A constituição, a validade e interpretação deste Termo de Securitização,
inctuindo da presente ctáusuta de resotução de conftitos, serão regidos de acordo com as

leis substantivas e processuais da Repúbtica Federativa do Brasil vigentes na data de
assinatura deste instrumento. Fica expressamente proibida e renunciada petas Partes a
apticação de equidade e/ou de quaisquer princípios e regras não previstas petas leis
substantivas acima mencionadas.

19,4, As Partes elegem o Foro da Comarca da Cidade de São Pauto, Estado de São

Paulo, como o único competente para dirimir quaisquer questões ou litígios
originários deste Termo de Securitizaçâo, renunciando expressamente a quatquer

outro, por mais privitegiado que seja ou venha a ser.

5ão Paulo, 14 de setembro de 2015

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presente instrumento em
3 (três) vias de igual forma e teor, na presença de 2 (duas) testemunhas.

O restante da página foi intencionalmente deixado em branco.
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Página de Assinaturas í14 do "Termo de Securítização de Direitos Creditorios do
Agronegocio para Emissão de Certificodos de Recebíyeis do Agronegocio da la Série do
3a Emfssôo da Octonte Securitizadora 5.A.", celebrodo, em 14 de setembro de 2015,
entre a Octante Securitizadora S.A, a Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores
tÁobiliários Ltda., e, no quolidade de interveniente anuente, a BRF S.A.

Octaxre SecunrrzlooRA S.A.

Nome:
Cargo:

DA#9307435 v47
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Nome:

Cargo:
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Página de Assinaturos 2/4 do "Termo de Securitização de Direitos Creditorios do
Agronegocio pora Emissõo de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da la Série da
3a Emissão da Octante Securitizadora 5.A.", celebrado, em 14 de setembro de 2015,
entre a Octante Securitizodora S.A, a Pldnner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores
lvlobilíários Ltda., e, na qualidode de interveniente onuente, a BRF S.A.

PLANNER TRUSTEE DrsrRtsuroou oe Tírulos e VlloRes MoallrÁRros Lrol.

Nome:
Cargo:

DA#9307435 v47
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Nome:

Cargo:
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Página de Assinaturas 314 do "Termo de Securitização de Direitos Creditorios do
Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegocio do la Série do
3a Emissão da Octante Securitizadoro 5.A.", celebrodo, em 14 de setembro de 2015,
entre o Octante Securitizodora S.A, a Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Yolores
lvlobiliorios Ltda., e, no qualidode de interveniente onuente, o BRF S.A.

BRF S.A.

Nome:
Cargo:

DA#9307435 v47
SP - l79927Llyl

Nome:

Cargo:
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Página de Assinaturas 414 do "Termo de Securitização de Direitos CreditorÍos do
Agronegocio para Emissão de Certificodos de Recebíveis do Agronegocio da 1a Série da
3a Emissão da Octante Securitizadora 5.A.", celebrado, em 14 de setembro de 2015,
entre a Octante Securitizadoro S.A, a Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores
lÁobiliários Ltda., e, na qualidade de interveniente onuente, a BRF S,A.

Testemunhas:

1.

Nome:
RG:

Nome:
RG:

2..

DA#9307435 v47
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Anexo I

CmacreníslcAs Dos CnÉoros oo AcRoNecócro

AnnrsrnrlçÃo

1. Em atendimento ao item 2 do anexo III da Instrução CVM 4L4, a Emissora apresenta

as características dos Créditos do Agronegócio que compõem o Patrimônio Separado.

2. As tabelas indicadas abaixo apresentam as principais características dos Créditos do

Agronegócio.

3. As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas neste

instrumento terão o significado previsto neste Termo de Securitização e/ou nos

respectivos Documentos Comprobatórios.

II. CnÉorosooAcnoreeócro

DA#9307435 v47
SP - r79927llvl

{
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i ': ' tompromisso de Pagamento no 2

Valor do Compromisso de Pagamento

R$ 1.096.297.251,72 (um bilhão noventa e seis

milhões e duzentos e noventa e sete mil e
duzentos e cinquenta e um reais e setenta e dois

centavos)

BRF, na qualidade de Fornecedora

BRF S.A., sociedade por ações com registro de

companhia aberta perante a Comissão de Valores

Mobiliários, com sede na Cidade de ltajaí, Estado

de Santa Catarina, na Rua Jorge Tzachel, no 475,

Bairro Fazenda, CEP 88301-600, inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério

da Fazenda ("çNElt'4E) sob o no

01.838.723l000L-27, com seu Estatuto Social

registrado na Junta Comercial do Estado de Santa

Catarina sob no 42.300.034.240.

BRF Global, na qualidade de Comprador:
BRF GLoBAI GmeH, sociedade empresária, com

sede na Cidade de Viena, Áustria, na Guglgasse,

t513B,16,1.110.

V
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Credora

Ocranre Srcunrrzloom S.4., sociedade por

ações com registro de companhia abeÊa perante a

CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado

de São PauÍo, na Rua Beatriz, no 226, Alto de

Pinheiros, CEP 05445-040, inscrita no CNPJ/MF

sob o no L2.t39.92210001-63, com seu Estatuto

Social registrado na Junta Comercial do Estado de

São Paulo sob o NIRE no 35.3.0038051-7.

Data de celebração 23 de iunho de 2016.

Data de pagamento 28 de março de 20t7

Garantias

Não foram constituídas garantias específicas no

CRA.

Foi outorgada fiança pela BRF S.A. no âmbito do

Contrato de Cessão.

Não foram outorgadas garantias específicas no

Contrato de Exportação ou no Compromisso de

Paqamento.

DA#930'1435 v47
SP - 1799271lvl
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Axexo ll
FLuxo DE PAGAI^ENToS E DATAS oe Paclnexro DE REI^uNEuçÃo

Data de Pagamento do
Compromisso de Pagamento

28.06.2016

28.03.2017

28.12.2017

28.09.2018

Data de Pagamento do
CRA

29.06.2016

29.03.2017

29.',tz.2017

29.09.2018

Pagamento

Remuneração

Remuneração

Remuneração
Vator Nominal Unitário +

DA#9307435 v47
SP - 77992711vL {
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ANExO III

DecumçÃo oo Coonosnmon LíoeR

DrcumçÃo Do CooRDENaoon Líorn

O BANco BRADESco BBI S.4., instituição integrante do sistema de distribuição de vatores
mobitiários, com estabetecimento em 5ão Pauto, Estado de São Pauto, na Avenida
Pautista, 1.450,8o andar, Bela Vista, CEP 01310-917, inscrita no CNPJ/MF sob o no

06.271.46410073-93, neste ato representado na forma de seu estatuto social
("Coordenador Líder"), para fins de atendimento ao previsto peto item 15 do anexo lll da
lnstrução da Comissão de Vatores Mobitiários ("CVM") no 414, de 30 de dezembro de
2004, conforme atterada, na quatidade de instituição intermediária lider da distribuição
púbtica de certificados de recebíveis do agronegócio da 1" Série da 3u Emissão ("CRA")

da OcraNrE SecunmzaooRA S.4., sociedade por ações com sede na Cidade de São Pauto,

Estado de São Pauto, na Rua Beatriz, n" 226, Alto de Pinheiros, CEP 05445-040, inscrita
no CNPJ/MF sob o no 12.139.927/0001-63, com seu Estatuto Social registrado na Junta
Comercial do Estado de São Pauto ("JUCESP") sob o NIRE n" 35.3.0038051-7, inscrita na
Comissão de Vatores Mobitiários ("CVM") sob o no 27.390 ("Emissora" e "Emissão"),

DECLARA, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com a Emissora, com a
Ptanner Trustee Distribuidora de Títutos e Vatores Mobitiários Ltda., na quatidade de
agente fiduciário da Emissão, e os respectivos assessores [egais contratados no âmbito
da Emissão, a legatidade e ausência de vícios da Emissão, em todos os seus aspectos
retevantes, atém de ter agido, dentro de suas limitações, por ser instituição que atua
exctusivamente na distribuição de valores mobitiários, com ditigência para assegurar a

veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas no prospecto
da oferta dos CRA e no termo de securitizaçáo de direitos creditórios do agronegócio
que regula os CRA e a Emissão.

As patavras e expressões iniciadas em letra maiúscuta que não sejam definidas nesta
Dectaração terão o significado previsto no "Termo de Securitização de Direitos
CreditÓrios do Agronegocio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegocio
da 1a Serie da 3a Emissão da Octante Securitizodora 5.A." ("Termo de Securitização").

5ão Pauto, [.] de [.] de 2015.

DA#9307435 v47
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BaNCo BRADESco BBI S.A.

Por:

Cargo:

Por:

Cargo:

DA#9307435 v47
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ANexo lV

DrcuuçÃo DA EilrssoRA

DecuuçÃo DA EMtssoRA

A Ocrmre SecunmzlooRl S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de 5ão Pauto,

Estado de São Pauto, na Rua Beatriz, no 776, Atto de Pinheiros, CEP 05445-040, inscrita
no CNPJ/MF sob o no 12.139.92210001-63, com seu Estatuto Social registrado na Junta
Comercial do Estado de 5ão Pauto ('jUCES!") sob o NIRE no 35.3;0038051-7, e inscrita na
Comissão de Vatores Mobitiários ("CVM") sob o no 22.390 ("Emissora"), para fins de
atendimento ao previsto peto item 15 do anexo lll da lnstrução da CVM no 414, de 30 de
dezembro de 2004, conforme atterada, na quatidade de emissora de certificados de
recebíveis do agronegócio da 1u série da 3o emissáo ("Emissão" e "çBA"), Deculu, para
todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com o coordenador líder da
distribuição púbtica dos CRA, com a Ptanner Trustee Distribuidora de Títulos e Vatores
Mobitiários Ltda., na quatidade de agente fiduciário da Emissão, e os respectivos
assessores legais contratados no âmbito da Emissão, a legatidade e ausência de vícios da
Emissão, além de assegurar a veracidade, consistência, correção e suficiência das

informações prestadas no prospecto da oferta dos CRA e no termo de securitização de

direitos creditórios do agronegócio que reguta os CRA e a Emissão.

As patavras e expressões iniciadas em tetra maiúscuta que não sejam definidas nesta

Dectaração terão o significado previsto no "Termo de Securitizoção de Direitos
Creditorios do Agronegócio paro Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegocio

do 1d Série do 30 Emissão do Octonte Securitizadora 5.A." ("Termo de Securitização").

5ão Pauto, [.] de {.1 de 2015.

ocrruwe SecuRrrzaooRA S.A.

Por:

Cargo:

DA#93O7435 v47
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Por:

Cargo:
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AxExO V

DrcunaçÃo Do AcENTE FrouctÁnto

DecuuçÃo oo Acexre FroucrÁRro

A Pt-mxrn TRusrre DtsrruautooRA DE TíTULos e VlloRes MoBtltÁRtos LTDA., neste ato
representada na forma de seu contrato social ("Aeente Fiduciário"), para fins de
atendimento ao previsto peto item Í5 do anexo lll da lnstrução da Comissão de Vatores
Mobitiários ("CVM") no 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme atterada, na
qualidade de agente fiduciário do Patrimônio Separado constituído em âmbito da
emissão de certificados de recebíveis do agronegócio da 1u Série da 3u Emissão ("CRA")

da Ocrmre SecunmaooRA S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Pauto,
Estado de São Pauto, na Rua Beatriz, no 226, Atto de Pinheiros, CEP 05445-040, inscrita
no CNPJ/MF sob o n'12.139.92210001-63, com seu Estatuto Social registrado na Junta
Comercial do Estado de 5ão Pauto sob o NIRE no 35.3.0038051-7 ("Emissora" e "Emissão"),

DECLARA, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com a Emissora, o
coordenador líder da distribuição púbtica dos CRA e os respectivos assessores legais
contratados no âmbito da Emissão, a legatidade e ausência de vícios da Emissão, atém
de ter agido com ditigência para assegurar a veracidade, consistência, correção e
suficiência das informações prestadas no prospecto da oferta dos CRA e no termo de

securitização de direitos creditórios do agronegócio que reguta os CM e a Emissão.

As patavras e expressões iniciadas em letra maiúscuta que não sejam definidas nesta

Dectaração terão o significado previsto no "Termo de Securitização de Direitos
Creditorios do Agronegocio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegocio
da 1a Serie da 3a Emissão da Octante Securitizodoro 5.Á." ("Termo de Securitização").

São Pauto, [.] ae [,] de 2015.

PUNNeR TRUsTEE DISrruauIooRI oe TíruIos E VALoRES MOBILIÁRIos LTDA.

Por:

Cargo:

DA#9307435 v47
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Por:

Cargo:
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AxExo Vl

DecumçÃo oe Cusróon

DecuuçÃo oe Cusróora

A PuxxEn Connerou DE VALoRES S.A., neste ato representada na forma do seu estatuto
social ("Custodiante"), por seu representante [ega[ abaixo assinado, na qualidade de
custodiante do "Termo de Securitização de Direitos Creditorios do Agronegocio para
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegocio do 1u Série da 3o Emissão da
Octonte Securitizadoro 5.A." ("Termo de Securitizacão" e 'CRA"); Decuu à emissora dos

CRA, para os fins do artigo 39 da Lei no 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme
alterada ("Lei 11.076"), e artigo 23 da Lei no 10.93í, de2 de agosto de 2004, conforme
atterada ("Lei 10.93í"), que foi entregue a esta instituição, para custódia, (i) 1 (uma)

via originat do Termo de Securitização, o qua[ se encontra devidamente registrado nesta
instituição custodiante, em cumprimento com o artigo 39 da Lei 11.076, e parágrafo
único do artigo 23, da Lei í0.931, na forma do regime fiduciário instituído peta emissora
dos CRA sobre os direitos creditórios do agronegócio vincutados à emissão dos CRA e

suas respectivas garantias, conforme dectarado e descrito no Termo de Securitização;
(ii) I (uma) cópia autenticada do Contrato de Exportação; (iii) 1 (uma) cópia
autenticada (iii.a) do Compromisso de Pagamento I e sua fatura (commercial invoicel;
(iii.b) do Conhecimento de Embarque e da tista de números de Registro de Exportação
(RE), referentes ao Compromisso de Pagamento í; e (iv) 1 (uma) via original do Contrato
de Cessão.

As patavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas nesta
Dectaração terão o significado previsto no "Termo de Securitizoção de Direitos
Creditorios do Agronegocio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegocio
da ía Série da 3a Emissão do Octante Securitizadora 5.A." ("Termo de Securitização").

São Pauto, [.] de [.] de 2015.

PuNxeR ConReroRl oe Valonrs S.A.

Por:

Cargo:

DA#93O7435 v47
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Por:

Cargo:
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